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.-------CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, s I• da Constituição, e eu, Petrô­

nio Portella. Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.611, de 3 de março de 1978, que reajusta os ven­
cimentos e proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Fe­
deral de Primeira Instância, e dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.611, de 3 de março de·J978, que reajusta os ven­
cimentos e proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências. 

Senado Federal, 28 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, & I• da Constituição, e eu, Petrô­
"io Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.605, de 27 de fevereiro de 1978, que "reajusta os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores da Secr~taria do Supremo Tribunal Fe~ 
deral, e dâ outras providências''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.605, de 27 de fevereiro de 1978, que reajusta os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 1 e dá outras 
providências. 

Senado Federal, 28 de abril de 1978.- Senador Petrõnio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
REGISTRO DOS CANDIDATOS, DA ALIANCA RENO V ADORA NACIONAL, 

À PRESIDÊNCIA E À VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÜBLICA. 

Em cumprimento a despacho LJ Senhor Presidente, faço saber que a Mesa do Senado Federal, nos 
termos da Ata abaixo transcrita, concedeu registro aos Senhores General-de-Exército João Baptista de 
Oliveira Figueiredo e Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça para, como candidatos da Aliança 
Renovadora Nacional à Presidência e à Vice-Presidência da República, respectivamente, concorrerem à elei~ 
çào que se processará, a quinze de outubro de mil novecentos e setenta e oito, pelo colégio eleitoral, na 
forma estabelecida pela Lei Complementar número quinze, de treze de agosto de mil novecentos e setenta e 
três, alterada pelo Decreto-lei número mil quinhentos e trinta e nove, de quatorze de abri! de mil·novecentos 
e setenta e sete. 

Senado Federal, 27 de abril de 1978.- Senador Mendes Canale, Primeiro-Secretário. 
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ATA DA REUNIÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL, 
REALIZADA AOS VINTE E SEIS DIAS DOMES 

DE ABRIL DO ANO DE MIL NOVECENTOS 
E SETENTA E OITO. 

Às dezoito horas e trintà minutos do dÍa vinte e seis do mês de 
abril de mil novecentos e setenta e oito, na Sala de Reuniões da Mesa 
do Senado Federa\, sob a Presidência e por convocação do Senhor 
Senador Petrônio Portelle, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res José lindoso, Primeiro Vice-Presidente, Amara.! Peixoto, Segun­
do Vice-Presidente, Mendes C~nale, Primeiro-Secretário, Mauro 
Benevides, Segundo-Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro­
Secretário e Altevir Lea\, Quarto-Secretário, em exercício, reúne-se a 
Mesa do Senado Federal com o fim especial de conhecer do reque­
rimento de registro, formulado pela Aliança Renovadora Nacional, 
em dezoito do corrente mês, dos Senhores General-de-Exército João 
Baptista de Oliveira Figueiredo e Doutor Antônio Aureliano Chaves 
de Mendonça, como candidatos do Partido, respectivamente, à Presi­
dência e à Vice-Presidência da República, na eleição que deverá 
processar-se a quinze de outubro de mil novecentos e setenta,e oito. 
Aberta a reunião e exposta, pelo Presidente, a sua finalidade, o 
Senhor Senador José Lindoso, na qualidade de relator designado, 
procede à leitura do parecer a seguir transcrito: "Parecer sobre o 
requerimento de registro de candidatos da Aliança Renovadora Na­
cional à Presidência e Vice-Presidência da República, na eleição a 
realizar-se a 15 de outubro de 1978. Relator: Senador José Lindoso, 
A Lei Complementar n"' 15, de 13 de agosto de 1973, que regula a· 
composição e o funcionamento do colégio eleitoral que e\egerâ: o 
Presidente da República define ser da competência da Mesa do Sena­
do Federal o registro dos candidatos à Presidência e à Vice-Presidên­
cia da República. Corn b:;1se nesse dispositivo, a Aliança Renovadora 
Nacional- ARENA- requereu, em 18 de abril, o registro de seus 
candidatos à Presidência e à Vice-Presidência da República, na elei­
ção que se realizará, conforme dispõe o art. 75 da Constituição F e-· 
dera! (Emenda Constitucional n"' 8, de 1977), no dia 15 de óutubro de 
1978. São Candidatos do Partido requerente, pa"ra Presidente, o 
Senhor General-de-Exército João Baptista de Oliveira Figueiredo e 
para Vi~e-Presidente o Doutor António Aure\iano Chaves de 
Mendonça, escolhidos em Convenção Nacional, realizada nos dias 8 
e 9 do corrente mês. No Processo S/N, sob exame, constam: 
a) cópias autênticas das Atas das Sessões da VII Convenção 
Nacional da ARENA; b) autorizações dOs candidatos, com firmas 
reconhecidas por tebelião; c) certidões do Tribunal Superior 
Eleitora. I de que os candidatos estão no gozo dos direitos políticos; e 

d) certidões de filiação partidária. O que atende ao exigido no artigo 
lO e Parágrafo único da já referida Lei Complementar. Fez-se, no 
Diário Oficial, conforme consta dos Autos, a publicação do reque­
rimento de registro dos candidatos para reconhecimento dos in(eres­
sados, como determina o artigo 11 da Lei Complementar n"' 15. O 
pedido de registro atende, igualmente, o disposto no artigo 87 e Pa­
rágrafo único do Código Eleitoral (Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 
1965). Diante do exposto, e, considerando que a matéria objeto do 
requerimento está conforme as normas da Constituição Federal e o 
requerimento atende às exigências da Lei Complementar n"' 15, so­
mos pelo seu deferimento. Brasília, 26 de abril de 1978, " Posto em 

·discussão e, encerrada esta, submetido à votação, é o parecer aprova­
do, tendo os Senhores Senadores Amaral Peixoto e Mauro Benevi­
des, votado com reStrições, de acordo com o voto em separado, a se­
guir transcrito: "Voto em separado: O presente processo concernente 
ao pedido de registro - efetuado pela ARENA - das candidaturas 
do General João Baptista Figueiredo e Aureliano Chaves, à Presidên­
cia e Vice-Presidência da República, respectivamente, acha-se revesti­
do das formalidades estabelecidas na legislação em vigor. Cabe-me 
ressaltar ,que o Movimento Democrático Brasileiro - a que perten­
ço - defendo, como princípio fundamental, o preenchimento, pelo 
voto direto, de todos os cargos eletivos, a começar pelo Presidente e 
Vice-Presidente da República. Assenta-se tal principio na salutar 
norma constitucional segundo a qual "todo o Poder emana do povo 
e em seu nome é exercido". Ser-me-ia. por isso. defeso manifestar-me 
sobre o pedido de registro referenciado, sem oferecer ao mesmo o 
embargo da restrição ora explicitada, que se circunscreve à infrigên­
cia - lN CASU - daquela diretriz programática, de notâvel con4 

teúdo democrático. ~ o meu voto. Brasília, em 26 de abril de 1978," 
O Senhor Presidente declara, em conseqUência, concedido o registro 
de inscrição dos candidatos da Aliança Renovadora Nacional à 
Presidência e à Vice-Presidência da República, na eleição a processar­
se a quinze de outubro de mil novecentos e setenta e oito, de­
terminando, em seguida, a lavratura, no livro próprio, do respectivo 
termo de registro, devendo este ser submetido, oportunamente, à sua 
assinatura. Determina, ainda, o Senhor Presidente, que a concessão 
dos registros seja tornada pública pelo Senhor Primeiro-Sec~tário. 
Cumprida a finalidade da reunião, é esta encerrada. Para constar, eu, 
Sarah Abra hão, Secretária-Geral da Mesa, lavrei a presente Ata que, 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Mesa do Senado Federal. 

Senado Federal, 26 de abril de 1978. - Petrônlo Portella, Presi­
dente- José Lindoso- Amaral Peixoto- Mendes Canale -Mau­
ro Benevides - Henrique de La Rocque- Altevir Leal. 

SUMÁRIO 

l-ATA DA I• REUNIÃO, EM 28 DE ABRIL DE 1978 

!.I- ABERTURA 

1.1, I - Comunicação da Presidência 
-Inexistência de quorum para abertura da. sessão. 

1.1 .2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. En-

cerramento. 

1.2- Expediente despachado 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
De-agradecimento de comunicação: 
_ N"' 87 j78 (n~ !37 j78, na origem), referente à aprovação 

dos Projetos de Decreto Legislativo n"' l, 2 e 3, de 1978-CN. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n9 250/76, que dispõe sobre 

restrições ~~ aqui~içào de munição para armas de fogo, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 14/78. que isenta do 
pagamento de Imposto de Renda os aposentados da Previdência 

Social. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 23/78-Complementar, que 
estabelece critérios para concessão de benefícios pecuniários-do 
PRORURAL a serem,concedidos ao trabalhador rural produtor. 

- Projeto de Lei do Senado n9 40/78, que disciplina a 
admissão de empregados por empresas que se encontrem em pro­
cesso de falência ou concordata. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 140/77 (n"' 2.664-C, de 
1976, na Casa de origem), que introduz alterações na Lei 
n9 5.015. de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os 
Registros Públicos, e dã outras providências. 

-Requerimento n"' 65/78, do Sr. Senador Murilo Paraíso, 
requerendo, nos termos do Regimento Interno, que seja 
consignado um voto de congratulações pela passagem do 599 

aniversário do Jornal do Commércio, do Recife. 
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1.2.3 - Projetos de lei do Senado 

- N9 80/78, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, que 
altera dispositivo do vigente Código de Processo Civil (Lei 
n"' 5.869, de 11 de janeiro de 1973). 

- N"' 81(78, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, 
que introduz alteração no Código de Processo Civil (Lei 
n9 5.869. ~e li de janeiro de 1 973). 

1.2.4- Requerimentos 

- N\1 93(78, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando informações ao Poder Executivo, através do 
Gabinete Civil da Presidência da República. Deferido. 

- NY 94(78, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard e 
outr,s Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do editorial intitulado "Pacote" de Governadores, 
publicado no Jornal do Brasil, edição do dia 26 de abril do cor-, 
rente ano. 

l.l.S- Oficio 

- Do Sr. Senador Paulo Brossard, Líder do MDB. solici­
tando a designação de Srs. Senadores para integrarem as comis­
sões permanentes da Casa. Deferido. 

2- RETIFICAÇOES 
-Ata da 32~ Sessão, realizada em 4-4-78. 
-Ata da 35' Sessão, realizada em 6-4-78. 
-Ata da 44• Sessão, realizada em 13-4-78. 

3- CONSULTORIA-GERAL 
-Pareceres n"'s 23.24 e 25, de \978. 

4 - ATAS OE COMISSOES 

5 - MESA IJIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIIJERES IJE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO llAS COMISSOES PERMA'óEN­
TES 

ATA DA P REUNIÃO, EM 28 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. PETRÔI'-'10 PORTELLA 

.4S 14 HORAS E 30 ,".-f!NUTOS. ACHAM-SE PRESE1\'TES 
OS SRS SENADORES.· 

Adalberto Sena- José Guiomard- Cattete Pinheiro- Jarbas 
Pas~arinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Pe­
trônio Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor 
Maria- Dinartt: Mariz- Jessé Freire- Milton Cabral -Cunha 
lim~1- Lu i L Cavatcante- August() Franco- Lourivat Baptista­
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
- Nef~on Carneiro -Gustavo Capanema - Franco Montara -
Orestes Quércia- Benedito Ferreira - Osires Teixeira - ltatívio 
Coelho- Acôoly Filho- Lenoir Vargas- Ot<lir Becker- Paulo 
Bross: . .nd. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de-presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. 

Entretanto. acham·se presentes, em plenário, apenas 9 Srs. 
Senadores, não atingindo, portanto. o "quorum" mínimo necessário 
para a abertura da sessão, nos termos do art. 180, § 1\ do Regimento 
Interno. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente reunião, 
designando para a sessão ordinária da próxima terça-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

V otaçào, em primeiro torno, do Projeto de Lei do Senado 
n\' 64, de 1974, do Senhor Senador Franco Montara, estabelecendo 
que, se o lNPS não prestar assistência médica à gestante, deverá 
reembolsar o segurado pelas despesas comprovadamente realizadas, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 463 e 810, de 1977, das Comissões: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido na apreciação 

preliminar~ e 
-de Legislação Social. favorável. 

-2-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n\' 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe 

sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais". tendo 

PAR EC'ER ES. sob n9s 405, 406 e 751, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educação e Cultura- 19 pronunciamento: favorãvel, como 

voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann~ l\' pronundamento 

.(reexame solicitado em Plenário): contrário, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n\1 63, de 1977, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, que aplica a:o 
dirigente sindical candidato a cargo eletivo o disposto no art. 14 da 
Lei n\1 6.055, de 17 de junho de 1974, tendo 

PARECERES. sob n9s \.306 a 1.303, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, 1"' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade e, no mérito, favorável; 29 pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do substitutivo da 
Comissão de Legislação Social: e 

- de Legisla.;ào Social, favorável nos termos do substitutivo 
que apresenta. _ 

-4-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nq 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a ap()sentadoria espec\a\ para o Bombeiro Hidráu\i­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hi-
dráulicas e Sanitárias, tendo · 

PARECER, sob n<.> 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Acdoly Filho, Lei.te Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 

-s-
Discussão, em turno único, do Projeto rie Lei da Câmara n' 1, 

de 1977 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presi .. 
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dente da Repúhlica. que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências. tendo 

PARECER: sob n9 777. de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n»s I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa­
rado. do Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n<:> 61, de 1978, de adiamento da discussão, parare· 
exame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a exi­
gência do período de carência para concessão, pelo INPS, de benefí· 
cios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segura­
do, tendo 

PARECERES, sob n<Js 465 e 466, de 1977, das Comissões 
-de Constitui~ào e Ju11ti~a. pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável: e 
- de Legisla~ão Socilll, contrário, dependendo da v"otação do 

Requerimento n9 77, de 1978, de adiamento da discussão para reexa­
me da Comissão de Legislação Social. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dú outws providências, tendo 

PARECER, sob n" 940. de 1977, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­
ridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson'Carnei· 
ro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 09 59, 
de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
reunião. 

( Levanta-.~e a reunião às 14 horas e 45 minutos.} 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS 
DO§ I• DO ART. 180 DO REGIMENTO INTERNO 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação 

N<:> 87j78 (n" 137/78, na origem), de 27 do corrente. referente à 
aprovação dos Projetos de Decreto Legislativo 4<~s I, 2 e 3, de 1978-
CN. 

PARECERES 

PARECERES N•s 192 E 193, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 250, de 1976, que 
"dispõe sobre restrições à aquisição de rnuni~io para armas de 
fogo, e dá outras providências". 

PARECER N• 192, DE 1978 
Da Comissão de Constitui~ão e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 
O Projeto de Lei em pauta, de n" 250, de t 976, de autoria do 

ilustre Senador Nelson Carneiro, opõe restrições à compra de muni­
ção para armas de fogo, de qualquer espécie e calibre, subordinando 
sua comercialização ao controle da autoridade policial, que somente 
autorizará a venda daquela munição na hipótese do adquirente 
comprovar permanente risco de vida, decorrente - como especifica 
-, das condições peculíares de periculosidade do ofício ou do lugar 
de residência. 

A proposição tem por objetivo proteger a fauna silvestre da caça 
indiscriminada e predatória, que vem extinguindo com as espécies 
animais do nosso hinlerland, ao mesn10 tempo em que, põe um freio 
à~ facilidade~ que dão margem ao aumento dos índices de criminali­
dade nos grandes centros urbanos. 
~Não há proibição e, portanto, prejuízos, à prática da caça 

amadorística e de tiro ao vôo, que o Poder Público deve estimular, 
como preconiza o art. 6» da Lei n" 5.197/67, porque o exercício des­
se esporte, além de "alcançar o espírito associativo" indicado naque· 
le diploma legal. tem também objetivos ecológicos ~ pois não hã 
falar-se em "matanças" quando o abate serve à manutenção do 
equilíbrio da família animal, desde que isso ocorra nas épocas e den­
tro dos limites estipulados na própria lei -, e, mais que isso, o espor­
te da caça serve em quase todos os países do mundo à formação de 
atiradores, reserva indispensável às forças armadas, por isso de 
indispensável utilidade à política de segurança nacional. 

Diante disso, e considerando que a limitação proposta não inter­
fere no espírito da Lei n9 5.197/67. nem contraria o disposto nos 
arts. 594 a 598 do Código Civil quanto à questão da caça e proteção 
à fauna, nosso Voto é favorável à tr.!lmitação do Projeto em causa, 
por constitucional e jurídico, com a seguinte 

EMENDA N• I -CCJ 

Adite-se ao art. 2<> o seguinte: "ou sua destinação exclusiva à Ca­
ça permitida em lei e desde que sejam registradas como caçador em 
órgão competente'". 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 1977 - Accioly Filho, 
Presidente em exercício Heifor Dias, Relator - HeJvídio Nunes, 
vencido- Cunha Lima - ltalhio Coelho, vencido - Dirceu Cardo .. 
so - Wilson Gonçah'es, vencido ~ Otto Lehmann, vencido - NeJ .. 
son Carneiro, sem voto~ Orestes Quércia. 

VOTO VESCJDO. EM SEPARADO DO SR. SENADOR 
OTTO LEHMANfC.· 

O Projeto sob exame, da autoria do ilustre Senador Nelson Car· 
neiro. tem por objetivo criar restriçÕes à aquisição de munição para 
armas de fogo, de qualquer espécie e calibre. 

Segundo a proposta. as vendas de munição ficariam na depen­
dência da prévia autorização da autoridade policial competente, a 
qual. no entanto. somente emitiria tais autorizações em favor de 
"pessoas que comprovaram permanente risco de vida, decorrente 
das condiçôcs peculiares da periculosidade do ofício ou do lugar de 
residência"". -

A'matéria, preliminarmente, poderia parecer destinada a regula­
mentar controles policiais já existentes sobre a aquisição de armas e 
munições, ou a influir na redução dos índices de criminalidade. De­
pois, dirige-se às pessoas que corram permanente risco de vida em ra­
zão da profissão ou do lugar em que residam, hipóteses que, no nos­
so entendimento. não seriam sanadas com um porte de armas e o di­
reito à compra de balas. Mas. hú de verificar-se. na análise da justifi· 
ca<;ào, que o que se propõ":, pela via indireta, é a pura e simples extin­
ção das atividades de caça amadorística em nome da "proteção à fau­
na silvestre brasileira .. , que estaria. segundo "notícias dramáticas", 
como informa 0 Autor, ameaçada de extinção e, por isso, "ocorrerá 
dentro em breve( ... ) um desequilíbrio na natureza e, pois, nas condi­
çôes de vida e habitalidade do próprio homem''. 

Tal fato decorreria de práticas predatórias, porque "inobstante 
o aparato da legislação pertinente disponível - ressalva ainda o Au­
tor - . "o poder público carece de condições materiais que permi­
tam ao órgão apropri;,~do- IBDF- uma eficaz fiscalização no se­
tor. particularmente no da indiscriminada perseguição e m·atança de 
animais selvagens. medinnte o uso - também indiscriminado - de 
armas de fogo". 

Abstraída a aprecia<;ào do tema ecológico e da alegada inope­
rância do órgão público especializado, porquanto estranhos ao texto 
do próprio Projeto, compete verificar que as normas reivindicadas re­
sultam na vedação ao exercício da caça como atividade esportiva, 
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tornando-se. dc~sa m<~ncira, num ato de proibição a direitos indivi­
duais. as<.eg.urados em lei. 

A matéria ~ignificaria, falo Jen.w. a derrogação de dispositivos 
do Côdigo Civil (art. 594 a 59R), bem assim da Lei nY 5.197, de 3 de 
janeiro de 19fl7. 4ue tratam dos problemas da caça e da proteção à 
fauna. 

Oianl~ do <.:xpoo:,to. e embora reconhecendo a validade das preo­
cupações que motivaram o ilustre Senador Nelson Carneiro, somos 
contdrios à tramitação do Projeto, por injurídico, uma vez que se 
sobrepõe a outros institutos legais, podendo decorrer daí desajusta­
men!o.\ jurídicos. 

Sala da !i. CQmÍs\o.Ues, 23 de novembro de t977.- Otto Lehmann. 

PARECER N• 193, DE 1978 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Vasconcelos Torres 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro. é submetido ao 
exame desta Comis.,;ào de Economia o Projeto de Lei do Senado 
n'~ 25{Jf1b. 

A proposição em tela condiciona a compra de munição de arma 
de fogo à apresentllçào de uma autorização escrita da autoridade po­
licial competente. 

A conc!!ssào da referida autoriraçào dependerá de comprovação 
pelos interessados. "de permanente risco de vida decorrente das con­
dições pe~:uliares de periculosidade do oficio ou do lugar de residên­
cia" 

Com a Emenda n~ I, da Comissão de Constituição e Justiça, ao 
concluir pela constitucionalidade c juridicidade do Projeto, a autori­
Laçilo para a compra de munições foi estendida aos indivíduos que 
exerçam utividades de "caça permitida em lei e desde que sejam regis­
tradas como caçador em órgão competente". 

Em ~intese. a autorização para a quisiçào de munição de arma 
de fogo 4uc concederá a autoridade policial, se aprovada a proposi­
ção. dependerú da comprovação. pelas pessoas interessadas, de: 

I ~periculosidade do ofício; 
2- periculosidade do lugar de residência; e 
3 - cxercíc"!o de caça permüida em lei e de seu registro como ca­

çador em órgão competente. 

Com a~ dua~ (2) primeiras condições, pretende o autor \imitar a 
aqui!<.ição de munição de arma de fogo, de forma a tornar o Projeto 
um "im.trumento efica7 de proteção à fauna silvestre braiilelra, 
particularmente. da indísçriminada per<;eguiçào e matança de ani­
mais selvagens. mediante o uso - também indiscriminado - de ar­
masdefog.ü". 

Não obstante a relevantt: pretensão do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, tradu1ida no Projeto em ex.ame, ternos certo receio quan­
to às rept:rcussões da segunda condição. na medida em que os locais 
residênciais de e/t:l'ada periculosidade, em grande monta, são habita­
dos por indivíduos que satisfazem todas as condições socío-económi­
cas para a marginalidade. quando não a exercem efetivamente. 

Quunto à Emenda nq 1-CCJ. apresentada pelo nobre Senador 
Heitor Dias, que corrcsponde a terceira condição que já nos referi­
mos anteriormente, achamos que a mesma contraria as pretensões 
do autor do Projeto. ao mesmo tempo em que não oferece tática efi­
caz de ..:ontrolc da caça indiscriminada. 

Ora, na medida em que o Poder Público, através do IBDF, não 
dispõe de condições materiais para uma eficiente fiscalização e dada 
as dimen!<.Ôe~ do território nacional, de que forma se confirmará se o 
caçador, mesmo registrado em órgão competente, cumpre os limites 
estipulados em lei, especificamente, no que tange às épocas adequa­
das à caça de forma a manter o eqmlíbrio da familia animal? 

A nossq ver, portanto, trata-se de matéria relevante mas cornple­
x.a no que se refere a aplicabilidade das sar\çÕes pre\listas em lei. 

Assim, somos pela rejeição da Emenda n9 1-CCJ e pela aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado n"' 250/76 corn a seguinte Emenda: 

EMENDA N• I-CE 

O artigo 2" pass<l a ter a seguinte redação: 

"Art. 29 As autoridades policiais somente concede­
rão autorinçào para compra de munição de armas de fogo às 
pessoas que coninrovarem permanente risco de vida, decor­
rente das condições peculiares de periculosidade do ofício, e 
aos clubes de caça devidamente registrados em órgão compe­
tente e para o uso exclusivo da prática do esporte.'' 

Sala das Comissões, 26 de abril de !978.- Marcos Freire, Presi­
dente- Vasconcelos Torres, Relator- Roberto Saturnino- Franco 
Montoro- Arnon de Mello- Otair Becker. 

PARECER N•l94, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 14, de 1978, que 
"isenta do pal]lamento de Imposto de Renda os aposentados da 
PreYidência Social". 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

O nobre Senador Agenor Maria submeteu à apreciação do 
Senado o presente Projeto de Lei que visa a isentar do pagamento do 
Imposto de Renda os aposentados da Previdência Social. 

A proposição em análise está acompanhada de jusüficu.çã.o em 
que o seu ilustre autor aponta razões ponderáveis para sustentação 
do seu respeitável ronto de vista. 

Ocorre, porém. que a simples leitura da proposição deixa claro, 
fora de qualquer dúvida, o seu aspecto financeiro, vez que pretende 
instituir hipótese de isenção do Imposto de Renda. t evidente que se 
trata, no caso de matéria financeira, cujo çonteúdo procuramos fixar 
em nosso parecer apresentado, nesta doutra Comissão, ao Projeto de 
Lei n~' li4, de 1976, que perdoava débito de Entidades Filantrópicas 
junto ao Instituto Nacional de Previdência Social- INPS -. 

Baseados na melhor doutrina, mantida tradicionalmente em 
nosso Pais, salientamos, no citado parecer, a opinião ·de vários 
mestres, especializados em assuntos financeiros, inclusive da 
natureza juridica, de modo a estabelecer o verdadeiro conceito de 
matéria financeira. que segundo o ensinamento do Senador Ferreira 
de Souza, de saudosa memória, compreende "tudo quanto disser 
respeito à receita, à despesa, ao orçamento e às contas da adminis­
tração pública" (parecer n9 567, de 1947). 

Julgamos desnecessário esclarecer que, como receita, estão in­
cluídos os tributos, dentre os quais se destacam, pela sua im­
portância e finalidade, os impostos. 

Não obstante reconhecer os altos e humanos objetivos da pro­
posição em apreço, não podemos negar que a nesma se choca frontal­
mente com o preceito do art. 57, item l, da Constituição Federal, que 
atribui, expressamente, ao Presidente da Repüblica a iniciativa 
exclusiva das leis que disponham sobre matéria financeira. 

Em face do exposto. consideramos, data venta, inconstitucional 
o Projeto de Lei n9 14; de 1978, ora em ex.ame. 

Sala das Comissões. 25 de abri\ de \97S. - Daniel Krieger, 
Presidente. -wilson Gonçalves, Relator. - Leite Chaves- Lenolr 
Vargas- Cunha Lima- Heitor Dias- Dirceu Cardoso- ltalívlo 
Coelho. 

PARECER N•19S, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 23, de 1978 -
Complementar, que .. estabelece critérios para concessio de 
beneficios pecuniários do PRORURAL a serem concedidos ao 
trabalhador rural produtor". 

Relator: Senador ltalívio Coelho 

O Projeto sob ex.ame, de autoria do ilustre Senador Otair 
Becker, objetiva estabelecer novos critérios para a concessão dos 
benefícios pecuniários do PRORURAL, em favor daqueles con-
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tríbuíntes do sistema, denominados de trabalhador rural produtor, 
ou seja, "aos pequenos proprietários, aos parceiros, aos arrendatá­
rios e aos posseiros". 

A concessão da assistência do PRORURAL a essa categoria 
está assegurada pela Lei Complementar n9 I I. de 25 de maio de 
1971. em seu art. 39, § !9, alínea b. ' 

O que pretende o Projeto, em síntese, é ampliar o teto dos benefí­
cios, "tomando-se por base a contribuição dos doze meses anteriores 
ao pedido, relativamente aos produtos rurais comercializados, em 
relação ao salário mínimo de maior vigência no País'\ segundo a 
escola de contribuições indicada no seu art. !<~. 

Alega o Autor, na Justificação, que se o produtor contribuir 
direta ou indiretamente, sobre o valor dos produtos comercializados 
e é, portanto, um contribuinte diferenciado do grupo assalariado, 
"nada mais normal do que seus direitos serem também um pouco 
mais ampliados em face dessa contribuição". 

Outra vantagem. segundo o Autor, é que a medida estimularia o 
reconhecimento das contribuições, ampliando a receita do 
PRORURAL. 

Em que pese, entretanto, tal argumento, há de se entender que à 
expectativa de ampliação da receita, corresponderia um aumento nas 
prestações do sistema, daí incorrer a Proposição no preceito restriti­
vo do art. 165, parágrafo único, da Constituição, que vedasejam 
criados, majorados ou estendidos os serviços de assistência ou de 
benefícios compreendidos na previdêncía social, sem a indicação da 
respectiva fonte de seu custeio total. 

Diante do exposto, e embora reconhecendo os elevados pro­
pósitos do Autor, o nosso Parecer é pela inconstitucionalidade do 
Projeto. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente. -ItaJívio Coelho, Relator.- Wilson Gonçalns- Leite 
Chaves - Lenoir Vargas - Cunha Lima - Heitor Dias - Dirceu 
Cardoso. 

PARECER N' 196, DE 1978 
Da Comissão de Constitui~ào e Justi~a 

Ao Projeto de Lei do Senãdo n~' 40, de 1978, que '"discipli­
na .a admissão de empregados por empresas que se encontrem 
em processo de falência ou Concordata". 

Relator: Senador Cunha Lima 

Pelo PlS n9 40. de 1978, de autoria do nobre Senador Vasconce­
los Torres, pretende-se disciplinar a admissão de empregados por 
empresas que se encontrem em processo de falência ou concordata. 

De acordo com o Projeto, tal admissão só ocorrerá: 

a) por autorização expressa do Juiz que preside o feito 
falimentar ou concordatário, em face de petição fundamenta­
da do Síndico, na qual se comprovem a necessidade da admis­
são de empregados e a capacidade econômica da empresa 
em arcar com os ônus decorrentes; 

b) com a simultânea criação de um fundo especial, equi­
valente no mínimo a três vezes o total dos salários mensais a 
serem pagos aos ·empregados admitidos, que garantirá os 
encargos trabalhistas vinculados aos novos trabalhadores; 

c) quando se der ciência ao novo empregado, por escri­
to. da situação da·empresa em processo de falência ou de con­
cordata. 

Yerilica~se. de Jogo, a meritória preocupação do autor em bus­
car, com a nova lei, a completa segurança devida ao empregado 
admitido numa empresa cuja situação 11nanceira está abalada, como 
ocorre na hipótese da concordata, ou já está irremediavelmente com­
prom~tida. como é o caso da falência. 

NJo ob.'>tante tal preocupação, ou talvez em função dela, o Pro­
jeto co111eça por não distinguir, em termos empresariais e jurídicos, 
uma situação de falência de uma situação de concordata. Na falên­
cia, o processo caracteriza-se pela liquidação da empresa, com a 
substituição dos seus dirigentes por um Síndico da massa falida. To-

dos os atos praticado.~ no processo de falência, inclusive a admissão 
eventual de novos empregados, visam à liquidação e extinção da 
empresa. cuj<Js a!ividadcs somente não são paralisadas se, dessa ces­
sação \aborial. advierem prejuízos ainda ma.iores para os credores. 

Na concordata- que pode ser preventiva ou suspensiva-, ao 
contrúrio, a atividade empresarial não cessa em instante algum, man­
tendo-se inalteradas as tarefas, direitos e deveres que a lei atribui aos 
executivos das empresas sob tal situação jurídica. Nào existe na con­
cordata, portanto, a figura do Síndico, e desenvolve-se na empresa 
concordatária a continuidade do seu ritmo !aborial, necessârio à pro­
dução dos recursos com que se pagarão os credores habilitados. 

De acordo com as definições de Wa\rer Ãlvares, no seu "Direito 
F<:l\imantar": 

"Tecnicamente.'' falência é um instituto, um mecanismo 
jurídico, um engenho jurídico, um artifício, uma criação legal 
que visa substancialmente a liquidar obrigações do devedor 
inadimplente ou insolvente. que quer mas não pode satisfazê­
las, lançando-se mão de um processo coletivo, para fins de 
proteção do crédito público." 

··A concordata é um nutro instituto de Direito Falimen­
tar. menos drástico que o instituto da falência, visando não 
somente à proteção <lO crédito públíco. ao amparo dos credo­
res. mas. também. à imediata recuperação do devedor." 

O Projeto, não difercnci<J.ndo os dois inslitutosjurídicos- e as­
sim comprometendo-se em técnica legislativa -, propõe sugestões 
comuns que nào podem ser abarcadas na mesma formulação. Na 
admissão_ de empregados novos através do processo desejado pelo 
Projeto. a empresa concordatária não teria o pretendido Síndico 
pata requ'erer ao Juiz. Por outro lado, estar-se-ia alterando completa­
m mente o instituto da concordata, e confundindo-o com o da falên­
cia, se se criassem. em relação aos dirigentes da empresa, as restri~ 
çàes propo.'i·tas. 

A preocup<-1ção que ressuma do Projeto. em relação a emprega­
dos que ingressam numa empresa falida ou sob concordata, a nosso 
ver não sejustilica. 

Pela legislação vigente, os direitos do empregado, e especialmen­
te os seus salários, constituem crédito privilegiado em relação aos 
compromissos a serem prioritariamente atendidos pelo empregador. 

Além das determinações contidas no art. 449 da CLT, a Lei di! 
Falências (Decreto·lei n9 7.66\, de 21-6A5, e disposições legais 
subtequentes) cerca os salários: e as indenizações trabalhistas de to­
das as garantias, assegurando-lhes preferência especial na classifica­
ção dos créditos. 

Essas garantias, relativas aos empregados antigos de uma empre­
sa envolvida em processo de falência, naturalmente se estendem, de 
igual modo, ao empregado admitido no correr do feito falimentar. 

A bem dizer. o novo empregado tem direitos assegurados de ma­
neira mais substancial que os antigos, pois o seu vínculo empregatí­
cio não é com a empresa em liquidação, mas diretamente com a mas­
saa falida. com recursos autônomos para saldar suas obrigações. 

Ora, dilici\mente se poderá admitir que a massa falida, admi­
nistrada por um Síndico "sob a imediata direção e superintendência 
do juiz" (art. S'l da citada Lei de Falências), possa assumir compro­
missos que ultrapassem sua capacidade de resgatá-los. 

E. se porventura assim agir sem o zelo e a diligência que lhe são 
exigidos, "o Síndico responde pelos prejuízos que causar à massa, 
por sua má administração ou por infringir qualquer disposição da 
presente lei" (art. 68 da referida Lei), não o isentando de responsa­
bilidade civil e penal mesmo a autorização prévia do Juiz ou o julga­
mento das suas contas. "quando não ignorar o prejuízo que do seu 
ato possa resultar para a massa ou quando in frigir disposição da lei" 
(~(mico do cit. art. 68). 

Num processo de falência, como se sabe, o Síndico - neces­
sariamente de "reconhecida idoneidade moral e financeira"- é um 
agente do Poder Público, onerado por graves responsabilidades. 
Tem a assessorá-lo e a 11scalizá-lo o próprio falido (art. 34, VII e X 
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da Lei de Falências). Presume-se que, investido da missão de liquidar 
uma empresa, :-,omente contratará novos empregados em circunstârÍ­
cías excepcionais. "sob a imediata direção e superintendência do 
juiz". E, em o fazendo. nào o deixaria de fazer- pois o contrário se­
ria um contrasenso- dentro do sistema do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, o que assegura ao novo empregado o pecúlio cor­
respondente ao tempo de 1;erviço que prestou à massa falida. 

Em relação aos salários desse novo empregado, ocorrendo a 
remota hipótese de não ser pago, o art. 449 da CLT assegura-lhes 
posição privilegiada entre os créditos e o art. 124 da Lei de Falências 
redobra tal segurança ao estabelecer igual preferência especial, sobre 
os créditos admitidos à fa!ênda, para os encargos e dívidas contraÍ· 
dos pela ma!>sa falida. 

Tais salário.~ estão. entre os créditos, na mesma posição das inde­
nizações "por acidente do trabalho que, no caso de continuação de 
negócio do falido, se tenha verificado nesse período" {art. cit., item 
VI). 

A criaçào do fundo especial, sugerido pelo Projeto, viria onerar 
e;(atamente as empresas cuja situação financeira está abalada. No 
caso de falência, tal fundo teria de ser constituído pela massa falida, 
não pela empresa em liquidação; no caso da concordata, estaria se 
criando uma obrigação discriminatória contra as empresas atingidas. 

O art. 4~ do Projeto, mandando aplicar o art. 449 da CLT aos 
referidos novos empregado:>. comete um bis in idem, pois a aplicação 
de tal disrositivo já lhes é assegurada. 

A determinação, contid;.~. no Projeto, de que "no ato da admis­
são scrâ dada ciência. por escrito, ao empregado de que a empresa se 
encon\ra em estado de f<tlência ou concordata", também se constitui 
em discriminação contra tais. empresas, agravada pela tradição jurídi· 
ca de que as leis.. atos, portarias, r.ditais e demais comunicações ofi· 
ciais, desde que publicadas na imprensa ou nos pregões do Forum, 
consoante o ritual da legislação, não podem ser ignorados por 
nenhum cidadão. 

Em f<tce do exposto, e por não encontrar nehuma motivação pa· 
ra o Projeto, opinamos por sua ~ejeiçào, por injurídico. 

Sala das Comissões. 26 de abril de 1978.- Daniel Krieger, Presi· 
dente- Cunha lima, Relator- Leite Chaves- l~enoir Vargas­
ltalh·io Coelho- Heitor Dias- Oirceu Cardoso- Wilson Gonçal­
ves. 

P"-RECER N• 197, DE 1978. 
Da Comissão de Constituição e Justita 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~> 140, de 1977 
( 11~' 2.664-C, de 1976, na Casa de origem), que "introduz 
alterações na Lei n~' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
di.o.põe sobr.I- os Regí~tro!> Público!>, e dá outras pro~"idêndas". 

Relator: Senador Italívio Coelho 
O Projeto sob exame, aprovado na Câmara dos Deputados, visa 

a introduzir alterações na Lei dos Registros Públicos (Lei 
n' 6.015/73). 

2. Ao justificar a proposição, o seu ilustre Autor, Deputado Jor­
ge Arbage, após tecer várias considerações de ordem doutrinária 
sobre os fundamentos do direito de propriedade, assim resume os 
seus objet1vos: "·-- proteger o adquirente de imóvel financiado por 
Agente Financeiro do BNH e ao mesmo tempo concorrer para via­
bilizar o processamento rápido do Sistema ... " (DCN (Seção J) 
17·6· 77, págs. 4911 e 4972). 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, o Projeto 
foi examinado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, a 
qual, em aprofundada análise dos vários dispositivos, concluiu pelo 
aproveitamento, apenas, do novo§ 49 proposto para o art. 290 da Lei 
n~> 6.015/73, alterada pela Lei n<~ 6.216/75, ·considerando os demais 
injurídicos e de técnica legislativa defeituosa (DCN-1. 17~6-77, 
págs. 4.974 -4.975). 

O Plenário, porém, aprovou o Projeto, expungido do novo pa.rã­
grafo proposto para o art. 127, rejeitando o Substutitivo oferecido· 
pelo Órgão Técnico. 

4. À luz do art. 100, item IH, alínea b, n9 l, em combinação 
com o ítem I do mesmo artigo, todos do Regimento Interno, cabe­
nos tão-someTlte, o exame do mérito da proposição. 

S. Analisados atentamente o Projeto, a Justificação do Autor e 
os argumentos articulados pelo Deputado Gomes da Silva em seu 
Relatório, concluímos por concordar com a procedência das ratões 
que levaram a Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa a 
apresentar Substitutivo em que apenas o novo§ 49 ao art 290 da Lei 
n~ 6.0t5j73, com as alterações da Lei n9 6.216/75, é aproveitado. 

5.1 Com efeito, o novo art. 291, na versão do Projeto, reza: "a 
emissão ou averbação de Cédula Hipotecária, representando consoli­
dação de débitos hipotecários num só credor, garantidas por uma ou 
maís hipotecas de inscrição seqüencial, quanto à ordem, não implica 
na mudança da ordem de preferência dessa ou dessas hipotecas -
cujos dêbitos consolidados garantem- em relação às demais hipote­
ca·s posteriores que respondam por dívidas não incluídas na consoii· 
dação". 

Ora, como bem se evidencia no Relatório do Parecer da Comis~ 
são de Constituição e Justiça da Câmara, o Código Civil determina 
que "as inscrições e averbações, nos livros de hipotecas, seguírão a 
ordem em que foram requeridas, verificando-se ela pela da sua 
numeração sucessiva no protocolo" (Art. 833), explicando o parágra~ 
fo único que o número de ordem determina a prioridade, e esta a 
preferência entre as hipotecas. A Lei n~ 6.015, por ser seu turno, diz 
claramente que "o número de ordem determinará a prioridade do tí· 
tu lo e esta a preferência dos direitos reais, ainda que apresentados pe­
la mesma pessoa mais de um título simultaneamente'" (art. 186). 

'Instituído pelo Decreto-lei n9 70/66, a cédula hipotecária "é 
instrumento hábil para a representação dos respectivos créditos 
hipotecários, devidamente inscritos no registro púbtico ... " (art. 10). 
Os itens l, 11 e 111 desse artigo especificam os casos em que podem ser 
emitida. 

··E admitida a emissão de cédula hipotecâria sobre segunda 
hipoteca, desde que tal circunstância seja expressamente declarada 
com evidência. no seu anverso" (art. 11 ). 

"A cédula só p~derá ser lançada à circulação depois de averba­
da à margem da inscrição da hipoteca no Registro de lmôveis (art. 
13). "Nào será permitida "averbação quando haja pré-notação, 
inscrição ou averbação de qualquer outro ônus real, ação penhora 
ou procedimento judicial que afetem o imóvel, direta ou indiretamen~ 
te. ou de cédula hipotecária anterior ... " (art. 14). A cédula é sempre 
nominativa, deve ser emitida pelo credor hipotecário respectivo, é 
tram.ferível por endosso, é integrada pela hipoteca, que a acompanha 
nos endossos subseqüêntcs, sub-rogando-se automaticamente o fa· 
vorecido ou endossatário em todos os direitos creditícios respectivos 
(art. 16). Comete crime de estelionato quem emite ou endossa cédula 
hipotecária com infringência d_o Decreto-lei n9 70/66 (art. 27). 

Ã vista desses principias. condm o t-larecer da Com1ssào de 
Constituição e Justiça: "A .timples enumeração dos principias que re~ 
gem a emissão de cédulas hipotecárias torna e\'idenle que ela absolu­
tamente não altera a ordem da preferência do.f credores. por i.tso que es· 
rá expresso na lei que o credor da cédula se .suh-roga automaticamente 
em rodos os direitm do credor hipotecário" (grifes nossos). 

Pe~o que, já estando regulada a matéria, a regra que se pretende 
instituir no novo art. NO ê supérflua. 

5.2 Quanto <lO pretendido novo art. 292, reza o Projeto: "é veda· 
do ao Registro de Jmôveis e ao Registro de Títulos e Documentos­
sob pen:.l de perda do cargo de Oficial ou Serventuário responsável­

efetuar qualquer tipo de registro ou averbação hipotecária, ou 
tran:>crição de qualquer instrumento relativo a propriedade ou a 
ónus re<~is a envolver imóvel em construção ou pronto. sem a anuên· 
cia expres.sa do Agente Financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
financia dor ou titular da garantia hipotecária ou caucionária do imó­
vel da alienação ou oneração". 

Ora. como bem mostra ü Parecer da Comissão de Constituição 
e Justiç<1 da Câmara. " ... o dispositivo é injurídi,co, por se referir ao 
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Registro de Títulos e Documento~ que. pela lei, é incompetente para 
praticar os atos incriminados" (OCN-1, 17-6-77, página 4Q75). 

De fato é o que se depreende dos arts. 127, !28, combinados 
com o art \67 da Lt:i n" 6.015, de 31~12-73, com as altera~ões in­
troduzidas pela Lei n9 6.216, de 30-6-75 (lei dos Registros Públicos). 

Ademais, como salienta o Parecer que estamos acompanhan­
do, a nossa proposta contraria o disposto no art. 812 do Código Ci­
vil. que permite ao dono de imóvel hipotecado a constituição de 
outras hipotecas. E o faz sem razão plausível, uma vez que, como sa­
lienta Clóvis Bevilacqua em seus comentários ao art. 812. vol. 3, 
"haverá somente vantagem na possibilidade de se constituir uma 
segunda ou terceira hipoteca, quando o valor do imóvel for suficien­
te para garantir o pagamento das novas obrigações". (DCN-1, 17-6-
77. pág. 4.974). 

O Código Penal pune severamente quem vende, permuta, dã em 
pagamento ou em garantia coisa própria inalienàvel, gravada com 
ônus, ou litigiosa, ou imóvel que prometem vender a terceiros, 
mediante pagamento em prestações, silenciando sobre qualquer des­
sasdrcunstâncias(art. 171). 

.. Portanto- aduz-se no Parecer-. o primeiro credor hipotecá­
rio está cercado de toda as garantias legais, inexistíndo, assim, 
qualquer razão que justifique a norma do art. 292, que, em vez de 
punir o devedor. fulmina com a perda do cargo o oficial do registro" 
(DCN-1. 17-6-77. pág.4m5). 

6. Ante u~~ razões expostas. opinamos, no mérito, pela aprova­
ção do projeto, nos termos da seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 
( Substituth'o) 

Acrescenta parágrafo ao art. 290 da Lei n"' 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que 1'dispõe sobre os Registros Públicos, e 
dá outras pro.,.idências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.\Y Oart.29üdalein"'6.01S,de31dedezembrodel973, 
que dispõe sobre os Registro Públicos e da outras providências, 
alterada pela Lei n"' 6.216. de 30 de junho de 1975, passa a viger com 
o segui:nte parágrafo 4"': 

"Art. 290 

* 4Y O disposto no caput e nos parágrafos precendentes deste 
artigo aplica-se. igualmente, às operações de que participem as 
demais entidades integrantes do Sistema Financeiro de Habitação -

SFH". 
Art. 2"' .~ta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )\' Revogam-se as disposições em cootrârio. 
Sala das Comissões, 26 de abril de \978.- Daniel Krieger, Presi­

deme. -ltaJh'io Coelho, Relator- Leite Chat·es- Lenoir Varga$­
Cunh,_ Lima- Dirceu Cardoso- Heitor Oías- Wilson Gonçabes. 

PARECER N' 198, DE 1978 
Da Comissão de C onstituh;ão e Justita 

Sobre o Requerimento n9 6S, de 1978, do Senhor Senador 
Murilo Paraiso, requerendo, nos termos do Regimento Interno, 
que ~ja consignado um voto de congratulações pela passagem 
do 599 aniversário do Jornal do Commercio, do Recife. 

Relator: Senador Cunha Lima 

Com o Requerimento do nobre Senador Murilo Paraiso, 
pretende-se que o Senado registre oficialmente suas congratulações 
pela passagem do 5911 aniversário do Jornal do Commercio, do Recife. 

A proposição vem ao exame desta Comissão, por força do item 
VIII do art. 100 do nosso Regimento fnterno. que comete a este 
úrgào têcnico a competência de "opinar sobre os requerimentos de 

voto de aplauso ou semelhante, salvo quando o assunto possa in­
teressar às relações exteriores do País". 

Pouco há a acrescentar à Justificação do Requerimento, que 
destaca as lutas patrióticas do Jornal do Commercio e as suas carac­
terísticas de correção no tnno das informações. 

Ressalta-se. nu Justificação. a çontribuiçào oferecida pelo 
conhecido jornal ao desenvolvimento de Pernambuço e de toda a 
região nordestina. lembrando-se a figura respeitável do seu funda­
dor. o ex-Senador Pessoa de Queiroz. e a sua ascensão empresarial 
com a fundação de emissoras de rádio e TV de grande importância 
não somente no Nordeste, mas em todo o País. 

Num dos seus trechos, registra a Justificação: 

"A conduta do Jornal do Commercio sempre foi a de 
comrleta independência e isenção de ânimo. sistematicamen­
te voltadus para os altos interesses da vida nacional, para 
cujo desempenho, jamais afastou dos seus noticiários e 
comentários as indispensáveis qualidades de honestidade e 
honradez. 

Até quando, aguerridamente, defende uma política de 
desenvolvimento para o Nordeste brasileiro, o Jornal do 
Com;..,ercío presta um serviço à Nação, porquanto é lícito 
enzender-se ter indiscutível sentido nacional a problemática 
daquela região do País. 

Hoje, o Jornal do Commercio juntamente com os demais 
órgãos que compõem a grande empresa pernambucana de 
comunicação, se encontra sob o comando de uma nova 
Diretoria, também constituída de pernambucanos, onde 
pontificam nomes dos mais expressivos, tanto quanto 
daqueles que o fundaram e que, através dos seus 59 anos sou­
beram dirigi~!o, projetando-o magnificamente junto às suas 
demais congêneres da imprensa nacional." 

O Senado da República, a nosso ver, só encontra razões para 
ratificar c aplaudir o Requerimento n"' 65/78. o que nos leva a opinar 
por sua apro\'aç~o. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente. - Cunha Lima, Relator. - Leite Chafes - Wilson 
Gonçalves- Lenoir Vargas- ltaiMo Coelho- Dirceu Cardoso­
Heitor Dias. 

PROJETOS DE LEI ENCAMINHADOS Ã MESA.­

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 80. DE 1978 

.. Altera dispositivo do vigente Código de Proces$o Cifil 
(Lei n<:> 5.869. de li de janeiro de 1fY/3. )'~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !<:> O art. 465, da Lei n9 5.869, de tI de janeiro de 1973 

(Código de Processo Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 465. Os embargos poderão ser interpostos no 
prazo de cinco días. contados da publicação da sentença; con­
clusos os autos. o juiz, em igual prazo, os decidirá. 

Parágrafo único. Os embargos de declaração não estão 
sujeitos a preparo e interrompem o prazo para a interposição 
de outro recurso por qualquer das partes." 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
.<\rL )<:> Revogam·se as disposições em contràrio. 

Justificação 

Os embargos declaratórios têm, atualmente, o prazo de 48 
horas, quando interpostos em primeira instância (art. 465) e de 5 dias 
quando interpostos em segunda instância (art. 536). 

Muito mais racional é unificar esses prazos em cinco días. 
Além disto. o Código fala em "suspensão" do prazo para a inter­

posição de outro recurso. quando o melhor ê dizer "interrupção", de 
modo a ficar entendido que dito prazo flui por inteiro, após o 
despacho ou acórdão proferido nos embargos declaratórios. 

Sala das Sessões, 28 de abril de \9.78. -Orestes Quércia. 
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I.EGISLA ÇÃO CITA DA 

LEI N' 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

Código de Proeesso Ci'fil 

Art. 465. Os embargos poderão ser interpostos, dentro em 
quarenta e oito (48) horas, contadas da publicação da sentença; 
condusor. os autos. o juiz, em igual prazo, os decidirá. 

Pou~grafo único. Os embargos de declaração não estão 
sujeitos ll preparo e suspendem o prazo para a interposição de outro 
recur'iO por qualquer das partes. 

(À ('ornis.~ào de Constituição e Justi(a.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 81, DE 1978 

HJntroduz aUera~o no Código de Processo Ch'il (Lei 
n9 5.869, de I I de janeiro de 1973)." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 O art. 538, caput, do vigente Código de Processo Civil 

(Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973), passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 538. Os embargos de declaração interrompem o 
prazo para a interposiçâo de outros recursos. 

. . ········ ················ ......... ' ., 
Art. 2.1 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Na esteira de outra emenda que simultaneamente estamos 

apresentando, o que aqui pretendemos é que o texto fale em 
i11terrupçào de prazo para recurso e não em "suspensão". 

Os embargos de declaração devem interromper o prazo para 
outros recursos, de modo a fluir. por inteiro, após o despacho ou 
acórdão proferido. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1978.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869- DE li DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo Civil 

Arl. 538. Os embargos de declaração suspendem o prazo para a 
interposição de outros recursos. 

Parágrafo únko. Quando forem manifestamente protelatórios, 
o tribunal. declarando expressamente que o são, condenarâ o embar­
gante a pagar ao embargado multa, que não poderá exceder de l% 
(um por cento) sobre o valor da causa. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

REQVERIMENTOENCAMINHADOÀ MESA 
E DEFERIDO PELA PRESIDtNCIA: 

REQUERIMENTO N' 93, DE 1978 

Sr. Presidente, requeremos, em adítamento ao Requerimento 
n~' 123, de tQ77, e com fundamento no texto constitucional (letra d 
do parâgrafo úníco do artigo 30) e nas normas regime_ntais discipli­
nadoras da matéria (artigos 239 e 240), tendo em vista estar em trâ­
mite nesta Casa o Projeto de Lei do Senado n{> 90, de 19'16, que eleva 
de 5 para lO% a cota do salário.famí\ia devida aos empregados que 
percebam 11tt cinco salários mínimos, sejam soiícitadas ao Poder 

Executivo. através da Chefia do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, os seguintes esdarecimentos: 

a) quanto produziu. a partir do exercício de 1973 até 
1977 a taxa de custeio do salário~famí!ia. de 4,3%, posteriot­
mente reduzida para 4%'? 

b) qual foi a despesa, uno a ano. do salário-família devi­
do aos trabalhado-res? 

Justificaçio 

Eleva o Projeto de Lei do Senado nY 90, de 1976, de 5% para 
10% a cota de salãrio-farníli$t. 

Tal procedimento está rigorosamente de acordo com o que dis­
põe a legislação específica, QU seja a Lei n'~ 4.266, de 3 de outubro de 
1963, instituidora do salário-família, cujo artigo 79 tem a seguinte re­
ducão: 

"Art. 7" Ficam fixados, pelo período de 3 (três} anos, 
os seguintes valores relativo-:; à presente lei: 

I -de 5% pura cada cota percentual a que se refere o 
art. 2~': 

11 ~de 6% para a contribuição de que trata o art. 3". 
§ /9 Se, (tndo o período previsto neste artigo, não fo­

rem revistos os valores nele fixados, continuarão a vigorar 
até que isto venha a efetuar. 

§ 2~> A qualquer alteração no valor de uma das percen­
tagens deverá corresponder proporcionalmente o da outra, 
de modo a que seja assegurado o perfeito equilibrio do cus­
teio do sistema, no regime de repartição anual" . 

O objetivo está claramente enunciado e outro não é senão esta· 
belecer. no regime de repartição anual. (em que as despesas devem 
corresponder à receita, como ocorce, aliás, com o próprio Orçamen­
to da Repúblic<t). manter permanentemente o equilíbrio do sistema 
de tal modo que. havendo superavit, seja a contribuição reduzida ou 
aumentada a cota do salário-família, ou, ainda, quando a contribui­
ção se revelar insuficiente, sofrer majoração ou ser a cota reduzida. 

~verdade que. desde a promulgação da Lei n<~ 4.266, de 1963, a 
receita de 6% revekm·se capat de atender aos encargos previstos co­
mo. ainda, produzir expressivos saldos. Optou"se pela redução da 
contribuição que passou. conforme o § 2~" do artigo 35 da Lei 
n'í' 4.863. de 29 de novembro de 1965, para 4,3% e, finalmente, em 
virtude de determinação contÍda na Lei nY 6.136, de 7 de novembro 
de IQ74. para 4%. destin<Indo·se 0.3% para custeio do salário-mater­
nídade e em nenhuma oportunidade elevou#se o valor da cota de 5% 
sobre o salário mínimo e que corresponde ao salário~família, desde 
sua implantação em 1963. faz mais de uma década. 

Tal omissão que a proposição objetiva suprir, cumprindo, con­
soante já se assinalou, determinação contida na legislação instituido­
ra do sa\ârio-famíliu. 

Na justificação demonstramos que a receita destinada ao cus­
teio do salário·fam'ilia (embor·a o Fundo de Compensação do Salário­
Família fosse extinto pela Lei nv 5.890, de 1973) subsiste. Indica­
mos, também. que as despesas foram de 1968 a 1971 sensivelmente in­
feriores. produzindo saldos significativos, 

Tal demonstração ratificou-a o Poder Executivo ao. responder 
requerimento de informação de nossa autoria em relação ao exercí­
cio de 1971 a \973. 

É verdt~de que o Sr. Secretário-Geral do Ministério da Previdên· 
cia e Assistência Social que firmou as informações prestadas ao Sena­
do Federal deixou sem resposta o seguinte item: 

"3. Fint~!mente, no exercício de \975, quando em vigor 
a Lei nY 6.136. de 7 de novembro de 1974, qual foi o supef"avit 

entre a receita da taxa de~tinada ào custeio do salário-família 
c a respectiva despesa?'" 

.A. legou, em re.~postu. S. S•: 

"R: A partir do ano de \973, em decorrência do disposto 
no artigo 19 da Lei n~' 5.890, de 8 de jur.ho de 1973, não txis~ 
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tem superQI·ifs de arrecadação du contribuição para o .')alário~ 

família. \'Í.~Io que foi extinto o "Fundo de Compensação do 
Sa!árío-Famí!ia, criado pelo § 29 do artigo )9- da Lei 
n9 4.26ti. de 3 de outubro de IQ6J, passando as diferenças 
existenres a con.<;tituir a receita ou encargo do INPS". 

Há equivoco a respeito que merece ser esclarecido para atento 
exame da matéria de tão alta significação social. 

Sabemo~ nó<i t:. certamente mais do que nós, sabe o Senado da 
República que o Fundo de Compensação do Sa!ârio-Família não 
mais e."iste. Revogou-o. é de pública notoriedade, a Lei n9 5.890, de 
\973. que transitou por esta Casa. sendo amplamente discutido o 
Proje!o de Lei n9 6, de I Q73 (CN), que lhe deu origem e que recebeu 
numerosíssimas emendas do Congresso Nacional, 

Extíng:uiu-se. ninguém ignora, o Fundo de Compensação doSa­
lário-Família. Manteve-s~:, entretanto, a reSpectiva contribuição e o 
próprio salário-família. 

Esta 3ssertíva é tão inequívoca que, posteriormente a extinção 
do Fundo de Compensação do Salário-Família em 1973. a Lei 
n" 6.136. de 7 de novembro de 1974, que incluiu o salário-materni­
dade entre as prestações da Previdência Social, originária de projeto 
do próprio Executivo. embora houvesse outras proposições a respei­
to em andamento no Congresso. determinou clara e cristalina mente: 

"Art. 4Y O custeio do salário-maternidade será atendi­
do por um<c~ contribuição das empresas igual a 0,3% (três déci­
mos por cento) da folha de salários-de-contribuição, reduzin­
do-se para 4% (quatro por cento) a taxa de custeio do salário· 
família fíxad<c~ no§ 2<:> do artigo 35 da lei n" 4.863, de 29 de 
novembro de 1965". 

Conseqlientemente. se não mats extsttsse, após 1973, quando ex­
tinto o Fundo de Compensaçi:io do Salário-Família, como poderia a 
Lei n<:> 6.\36. que é. já o vimos, do ano seguinte ( 1974) falar como fa­
lou expres~amente em "Taxa de custeio do salário-família?" 

Evidentemente, não poderia fazê-lo e não o teria feito. 
Permanece. portanto. sem resposta, o item J do Requerimento 

de lnfornwçôes e que é fudamental para deslinde da matéria. 
Sala das Sc<;sões, 27 de abril de I 918.- Franco Montoro. 

REQCF:R/.1/E,,'TO DE TRANSCRIÇÀO 
E.VCA.\ff.VffA!JOÃ JIESA: 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1978 

Sr. Presidente. 
Nos termos do <Jrt. 233 do Regimento [nterno, requeiro transcri­

ção. nos Anais do Senado, do editorial intitulado "Pacote" de Gover­
nadores, publicado no Jom(l/ do Brasil do dia 26 de abril do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1978. - Paulo Brossard - Mar· 
cos Freire- Roberto Saiurnino- Orestes Quércia- Adalberto Se-­
na - E:vandro Carreira - Dirceu Cafdoso - Leite Chaves- Nelson 
Carneiro- Mauro Benevides. 

(Â CnmüsàoDiretora.! 

OFICIO ENCAMINHADO À MESA 
E /JEFERIDD PELA PRES/DF:NCIA: 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador Petrónio Ponella 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 

27 de abril de 1978 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento [ntemo, ve­
nho propor a Vossa Excelência o nome do Senador Hugo Ramos pa­
ra integrar. como Titular, as ComiSsões de Redação e Serviço Públi­
co Civil. e como Suplente. as Comissões de Finanças e Rela"çôes Exte­
riores, em virtude do falecimento do Senador Danton Jobim. 

Indica. da mesma forma, o nome do Senador Itamar Franco pa­
ra integrar, como Titular. a Comissão de Educação e Cultura, e co­
mo Suplente da mesma Comissão, o nome do Senador Cunha Lima. 

Para a vaga existente na· Suplência da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil. indico o nome do Senador Adalberto Sen<t. Tais modifi­
cações se fazem necessárias tendo em vista as diversas permutas ocor­
ridas nas Comissões anteriormente ocupada!~ pe!Qs Senadores Itamar 
Franco e Paulo Brossard. 

Proponho. baseado no mesmo artigo, a indicação de meu nome 
para integrar, como Titular, <l Comissão de Relações Exteriores, 
permanecendo, da mesma forma. como integrante da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência a 
reiteração de meu grande apreço. -Paulo Brossard, Líder da Mino­
ria. 

ATA DA 32• SESSÃO, REALIZADA EM 4-4-78 
(Publicada no DC'N- Seção ll-de54-78) 

RETIFICA('OES 

No Parecer n" 100/78. da Comissão de Redação, oferecendo a 
redação do Projeto de Resolução nY 5, de 1978, que autoriza a Prefei­
.ura Municipal de Natal (RN). a elevar em Cr.J. 35.000.000,00 (trinta 
e cinco milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada: 

Na página 827, 1• coluna, 
Onde se lê: 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 4, de 1978 
Leia-se: 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 5. de \978 
Na mesma página e coluna, no anexo a.o parecer, na emenda, 

Onde se lê: 
... ,adevaremCrS 35iloo.ooo ... 

Leia-se: 
. ... a elevar em C r." 35.000.000,00 

ATA DA 35• SESSÃO. REALIZADA EM 6-4-78 
(Publicada no DCN -Seção 11- de 7-4-78) 

RET/FICAÇÀO 

Na página 939, 2• coluna, após o enunciado do item da Ordem 
da Dia, referente à votação do Projeto de Lei da Câmara rt"' I, de 
1977, que regula a 1oc<H;i'ío predial urbana, e dá outras providências. 

Onde se lê: 
Em votação o Requerimento n'~ 56, lido na sessão anterior, de 

adiamento de sua discussão: 
Leia-se: 

Em votação o Requerimento n"' 56, lido na sessão anterior, de 
reabertura da discussão da matéria. 

/ 

ATA DA 44•SESSÀO, REALIZADA EM 13-4-78 
(Publicada no OCN ~Seção JJ- de 14--4-78) 

RETIFICA('ÃO 

No Projeto de Lei do Senado n" 53, de 1978, que illtroduz modi~ 
ficaçào na Lei Orgânica da Previdência Social (nq 3.807, de 26 de 
agosto de \960): 

Na página 1.333. 1• coluna, no seu art. I 11, 

Onde se !ê: 
remuperação dos atu~!mente existentes: 

Leia-se: 
. . renumeração dos atualmente existentes: 
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CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N' 23/7R 

Sobre contrato de manutenção a ser celebrado entre o Se­
nado Federal e a empresa E. Freitas & C'ia. Ltda. 

No Parecer nQ 64/77. esta Consultoria teve ocasião de apreciar 
a minuta de contrato de manutenção e assistência técnica do equipa­
mento médico-hospitalar, da Subsecretarl'n: de Assistência Médica e 
SociaL com :.1 firma E. Freitas & C'ia. Ltda. 

li- Naquela oportunidade, oferecemos sugestões, no sentido 
de adaptar a aludida minuta aos princípios que foram adotados pela 
Alta Direção desta Casa, no que tange à forma de atualização dos 
preços e.~tabdecidos em contratos. 

111- Posteriormente, o Diretor da Subsecretaria do Patrimô­
nio apresentou ao Diretor-Geral uma nova minuta, destinada a 
abranger o período de \-q-77 a 31-12-77, à qual foram acrescentados 
novos equipamentos a serem cobertos. pela manutenção, integrando, 
assim, cinqüenta unidades, ao invés de vinte e duas iniciais, isso tudo 
acarretando. em conseqüência, majoração no custo dos serviços que 
passariam de Cr$. 6.400,00 (contrato de 26-8-76 a 31-12-76) para 
Cr1r> 14.H50,00(período 1-9-77 a 31-12-77). 

O processo voltou à SAMS, por determinação do Senhor Pri­
meiro-Secretário. a qual, por seu Diretor, informou haver procedido 
a um reexame, do que resultou a retirada da proposta de todos os 
aparelhül> con!'.iderado:. desnecessários à revisão semanal. 

Todavia, nesse levantamento, fez-se a inclusão, na listagem, de 
dois consultórios odontológicos. 

Com as modificações introduzidas, completa o Senhor Diretor 
da SAMS. são cinqüenta e cinco aparelhos que necessitam manuten­
çaão e assistência periódica, sendo solicitado pela empresa prestado­
ra de serviços, uma remuneração mensal, para o período de doze me­
ses, iniciado a 1~'-1-7R, da quantia de Cr$ 21.850,00. 

IV ~Segundo informaç:io constante do processo, E. Freitas & 
Cia. Ltda, apesar de ter tido contrato expirado, vem prestando servi­
ços de manutenção e assistt:ncia técnica ao equipamento médico­
hospitalar. até o presente. Cabe a esta Consultoria, que já se pronun­
ciou anteriormente sobre a minuta, emitir sua opinião apenas sobre a 
legitimidade da assinatura do novo instrumento contratual, sem que 
tenha havido a licitação prévia. 

V- Estabelece o art. 126 § 2~' do Decreto-lei n~' 200/67: 

"Art. 126. As compras. obras e serviços efetuar-se-ão 
com estrita observância do princípio da licitação. 

~ 2~' É dispensável a licitação: 

d) nH aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
que só podem ser fornecidos por produtor, empresa ou repre­
sentante comercial exclusivos, bem como na contratação de 
serviços com profissionais ou firmas de notória especializa­
ção." 

A empresa E. Freitas & Cia. Ltda, é especializada no campo da 
assístêncio. técnica a equipamentos e produtos hospitalares, manifes­
tando-se o Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica satisfeito 
com os trabalhos até aqui desenvolvidos, tanto que acrescentou, à 
relação até então em vigor, outros equipamentos carecedores dessa 
manutenção. 

\'1- Assim. entendendo que se trata de caso em que é dispensá­
vel a :jcitação, c havendo interesse do Senado nos serviços da firma 
E. Freitas & Ci;.t. Ltda., opinamos pela aceitação do contrato, nos 
termos da minuta analisada. 

Brasília, 20 de abril de JCl78.- Paulo Nunes Augusto de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

CONSULTORIA-GERAL 
Parecer n~' 24/78 

Sobre expediente da CEBEC S/ A - Engenharia e 
Indústria, pleiteando ·pagamento de fatura de serviços de manu­
tenção e assistência técnica. 

O Senhor Diretor da Subscretaria de Serviços Gerais. encaminha 
ao Senhor Diretor-Geral expediente em que a CEBEC SJ A -
Engenharia e Indústria,. pleiteia pagamento de Nota de Servi­
ços/fatura, no valor de Cri 93.012,92 (noventa e três mil, doze 
cruzeiros e noventa e dois centavos), relativa a serviços de manu­
tenção e assistência técnica nas 1nstalações de condicionamento de 
ar. no mês de janeiro de 1978. 

11 Na fatura foi atestada a execução dos serviços a contento. 

111 O Senhor Diretor-Geral encaminhou o processo ao :SenhOr 
Primeiro-Secretário. esclarecendo que, findo o contrato anterior, sem 
que houvesse renovação, a CEBEC continuou a prestar a assistência 
indispensável à continuidade do funcionamento do sistema de ar 
refrigerado. sendo as faturas relativas ao exercício de 1977 pagas no 
final daquele ano, por autorização da Comissão D1retora. Salienta 
que essa situação persiste, e sugere seja solucionado o problema 
mediante regularização do contrato. 

IV De fato, como consigna o Senhor Diretor-Geral, trata-se 
de firme especializada que montou o sistema e exerceu sua 
manutenção desde o início, conhecendo, em todos os seustlspectos, a 
instalação e as máquinas existentes. 

O último contrato foi firmado para o período de 7 (sete) meses, 
de 19 de junho a 31 de dezembro de 1976, ao preço mensal de 
C r.} 65.044,00 (sessenta e cinco mil, quarenta e quatrq cruzeiros). 
Assirn. a pn:sente fatura -janeiro 78- representa um acréscimo de 
43% em relação aos preços de junho de lq76, ou seja em um período 
de lq meses. 

V Considerando que o Senhor Primeiro-Secretário, tendo em 
vista tratar-se de serviço especializado, pode dispensar licitação para 
contratação desses serviços, com apoio no artigo 126, § 29, alínea "d" 
do Decreto-lei 200. de 1%7, e considerando, ainda, que a douta 
Comissão Diretora já autorizou o pagamento das faturas alusivas ao 
exercício de 1977, opinamos favoravelmente ao pagamento requeri­
do, bem corno dos meses subseqüentes- desde que atestada a execu­
ção dos serviços- até que se decida sobre a assinatura de contrato, 
matéria de que trata outro processo em tramitação. 

Brasília, 27 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N' 25/78 

Sobre proposta apresentada por CEBEC S/ A 
ENGENHARIA E INDÚSTRIA, para prestação de servil;os 
de operação, manutenção preventiva e assistência técnica ao 
sistema de ar condicionado do Senado. 

A CEBEC S/A- Engenharia e lndústcia propõe ao Senado a 
contratação de serviços de operação, manutenção preventiva e 
assistênncia técnica ao sistema de ar condicionado, pelo período de 
um ano, a partir da assinatura do instrumento próprio, do qual 
apresenta minuta. 

11 - O Sr. Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, 
encaminhando o expediente, salienta que a CEBEC vem prestando 
esses serviços sem contrato, desde 31 de dezembro de 1976, sendo o 
preço mensal atualmente pago, de CrS 93.012,92. Acrescenta que os 
serviços vêm sendo prestados a contento e que·a empresa interessada 
atribui a elevação do preço para a proposta de Cri 170.213,64 (Cen-
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to e setenta mil. duzentos e treze cruzeiros e sessenta e quatro 
·centavm.) mensais, "não só às taxas de correção, da lei, que foram 
aplicadas ao antigo montante, mas também à ampliação de instala­
ções e maquinários resultante das últimas obras". 

111- O Decreto-lei n"' 200, de \967, permite, em seu artigo 126 
§ 2<~. d, a dispensa de licitação na "contratação de serviços com profis­
sionais ou firmas de notória especialização". O Ato n<~9, de 1973, da 
douta Comissão Diretora, atribui ao Sr. Primeiro Secretário a 
competência para tais dispensas de licitação, a seu critério. 

IV - Conforme salientou o Sr. Diretor-Geral no processo 
nY 349.78.000, já examinado por esta Consultoria, a CEBEC, além de 
ser empresa especializada no ramo, montou o sistema de ar co.ndi­
cionado e executou sua manutenção desde o início, conhecendo, em 
todos os seus aspectos, a instalação e as máquinas existentes. Assim, 
pare'ce-nos que a interessada atende ao requisito de "notória 
especialização", para efeito de dispensa de Jícitação, a critério do Sr. 
Primeiro Secretário, com apoio no artigo 126, § 2~>, "d", do Decreto­
lei n9 200, de 1967. 

V -Contudo, a administração pública, ao dispensar licitações, 
o faz no seu próprio interesse, ponderando os diversos aspectos, 
inclusive preços. Em alguns casos, a análise desses preços, para verifi­
cação de sua compatibilidade com uma realidade de mercado se tor­
na difícil, por falta de paradigmas. Quando isso ocorre, pode a 
administração valer-se da análise de composição de custos de pessoal 
e material. mais BDl. solicitando da parte interessada esses dem~ns­
tralivos. 

VI - A CEBEC. conforme contratos já apreciados, vem pres­
tando serviços de operação e assistência técnica ao Senado desde l"' 
de junho de 1973, para o sistema do prédio principal, e anexos I e 11. 

São as seguintes as variações de preços desses contratos e da pro­
posta: 
~~--~------~-----

Período de vigência Preço Mensal % s/período 
(CrS) Anterior 

a) 1'-6-73 a 31--5-74 25.000,00 
b) l'-6-74all-5-75 30.190,00 20,76 
c) \<?-6-75a3!-5-76 48.906,00 62,00 
d) 1°-6-76all-12-76 65.044,00 ll,OO 
e) sjcontrato 93.012,92 43,00 
f) proposta 170.213,64 83,00 

A proposta em exame não indica a composição de preços, com 
especificação de quantitativos de pessoal e material, havendo referên­
cia, na C!ásu/a I, à manutenção mensal: de acordo com o § 6"' da 
Cláusula I. o Senado se obriga a fornecer ''todos os materiais de apli­
cação para os serviços contratados", e, segundo a Cláusula V, a subs­
tituição de peças ou introdução de modificações nos aparelhos ou 
sistema. caso o Senado o deseje, será sempre precedida de orçamento 
e respectiva autorização por escrito. Trata-se exclusivamente de pres­
tação de serviços. de fornecimento de mão de obra. 

Os contratos anteriores indicavam que os serviços eram 
executados por 2 (dois) oficiais mecânicos e 4 (quatro) auxiliares 
mecânicos, no total de 6 empregados, não havendo tal referência na 
presente minuta. 

Por essas razões, entende esta Consultoria, conquanto haja base 
legal para dispensa de licitação na contratação dos serviços de que se 
trata. a administração poderá, se assim o entender, antes obter 
melhores subsídios para exame do preço, se solicitar da interessada 
minucioso demon.~trativo da composição dos custos. 

Brasília, 26 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo. 

ATA DE COMISSOES 

COMISSÃO OE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

ATA DA 9• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE ABRIL DE 1978. 

Às dez horas do dia dezenove de abril de mil novecentos e seten­
ta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do Sr. Sena­
dor Accioly Filho, 1"' Vice-Presidente, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. com a presença dos Srs. Senadores Otto Lehmann. 
tlelvídio Nunes, Leite Chaves, Cunha Lima, Dirceu Cardoso, Itali­
vio Coelho, Nelson Carneiro, Wilson Gonçalves e Orestes Quércia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Gustavo Capanema, Daniel Krieger, Eurico Rezende, Heitor 
Dias, Osires Teixeira e Paulo Brossard. 

HavendÓ número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
com.o aprovada. 

São lidos. discutidos e aprovados os seguintes pareceres constan­
tes da pauta: 

Pelo Senador Wilsorl Gonçalves: 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução ao Ofício "S" n? 05, de !978, do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. encaminhando ao Senado Fedem\ cópia das Notas 
Taquigráficas do Acórdão sobre o Recurso Extraordinário número 
79.702. do Estado do Rio de Janeiro. que declarou a incons­
tutucionalidade da Resolução n" 04, de 9 de setembro de 1971, da 
Câmara Municipal de Magé, naquele Estado. 

Pelo Senador Otto Lehmann: 

Pareceres favorâveis, concluindo pela constitucionalidade e ju­
ridicidadc dos seguintes projetos: Projeto de Lei do Senado n' 07, de 

1978, que ··altera a Lei dos Registros Públicos a fim de determinar o 
registro do casamento de estrangeiros realizado no exterior quando 
as esposas fixem residência definitiva no Brasil"; Projeto de Lei do 
Senado n<? 9, de 1978, que "'torna obrigatório o ensino de Higiene e 
Segurança do Trabalho nos Cursos de Primeiro Grau''; Parecer con­
trário, embora constitucional e jurídico, ao Projeto de Lei do 
Senado n"' 8. de 1978, que "dá nova redação ao parágrafo 4"', do arti­
go i', da Lei n<? 5. !07, de !3 de setembro de 1966"; Parecer pela 
anexação do Projeto de Lei do Senado nY 256, de \977, que "Altera a 
redação do artigo 6"' da Lei n<? 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
instituiu o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço", ao 
Projeto de Lei do Senado n9 111. de 1976: Parecer contrârio, por 
inconstilucionalidade, ao Projeto de Lei do Senado nY 18, de 1978, 
que "incluiu na administração das Centrais de Abastecimento S/ A­
CEASAS- um representante dos produtores de cada Estado". A 

Comissão rejeita o parecer do relator e designa para relatar o venci­
do o Senador Cunha Lima, que apresenta parecer favorável. O pa­
recer do relalor do vencido é aprovado, com votos vencidos dos Srs. 
Senadores He\vídio Nunes, Wilson Gonçalves, ltalívio Coelho e vo­
to vencido, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann. Parecer 
contrário, por ínjuridicidade. ao.Projeto de Lei do Senado n' 302, de 
1977, que '"introduz alterações na CLT, para o fim de estabelecer re­
gime especial de férias aos tripulantes de unidades mercantes utiliza­
das de barra a fora". A Comissão rejeita o parecer do relator e a 
presidência designa para relatar o vencido o Senador Leite Chaves, 
que apresenta parecer favoráveL O parecer do relator do vencido é 
aprovado, com votos vencidos dos Senadores He\vídio Nunes, 
Wilson Gonçalves e voto vencido, em separado, do Senador Otto 
Lehmmann. Parecer contrário, por inconstitucionalidade e in­
juridicidade. ao Projeto de Lei do Senado n<? 265, de 1977, que "con-
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cede ao fuocionârio público, que exerça profissão \iberal pelo regime 
da Consolidação da~ Leis do Trabalho, aposentadoria nos termos da 
Lei n<1 1.7 I I". A Comissão rejeita o parecer do relator e a presidência 
designa para relatar o vencido o Senador Nelson Carneiro, que 
apresenta parecer favorável. O parecer do relator do vencido é 
aprovudo, com votos vencidos dos Senadores f-lelvídlo Nunes, Wil­
son Gonçalves c voto vencido, em separado, do Senador Otto 
Lehmann. Parecer pela inconstitucionalidade da Emenda n<? \, de 
Plenário. ao Projeto de: Lei do Senado nç 218. de 1975, que "permite 
ao M:gurado do INPS a designação de mais de uma pessoa que viva 
compravadamente ~ob sua dep!!ndência econômica. dando nova 
redação ao item 11 do art. lI da LOPS''. Pareceres pela constitu· 
cionalidadc e jurídicidade dos Projetos de Resolução apresentados 
pela Comissão de Economia à" seguintes Mensagens: N<~13, de \978, 
do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja auto­

lrizada a Prefeitura Municipal da Estáncia da Amparo (SP) a elevar 
em C r\ 'íL099.941,&5 {oito milhões, noventa e nove mil, novecentos e 
quarenta c um cruLeiros e oitenta e cinco centavos) o montante de 
sua dívid.:1 con.~olidada; e, N<~ 75. de 1978, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Munkipal de Sum<~rê (SP) u elevar em Cr\ 4.983.650,00 (quatro mi­
lhões, novecentos c oitenta e três mil. seiscentos e cinqilenta cruzei­
ros) o montante de suu divida consolidada. 

Pelo Senador ltalh'io Coelho: 

Parecer favorável. com a Emenda n~ 1-CCJ que oferece ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 7, de 1978, que "altera dispositivos da 
Consolidação d<Js Leis do Trabalho": e, parecer favorável, por 
consti:.ucion<~l e jurídic11, ·ao Projeto de Lei do Senado n~' 296, de 
1977. que "dá nov<J redação ao art. 12, letra "c" da lei O"' 6.019, de 
3 de janeiro de 1974".' A Comissão rejeita o parecer do relator e a 
presidCncia designa para relatar o vencido o Senador Wilson Gonçal­
ves, que apresent1.1 parecer contrário. O parecer do relator e o venci­
do é a~m:wado. com voto vencido, ern separado, do Senador ftalfvio 
Coelho. 

Pelo Senador Nelson Carneiro: 

Parecer pela c{m~titucionalidade CJuridicidadedo Projeto de Lei 
do Senado no 276, de 1977, que "institui o Dia Nacional da Pecuá­
ria". e exame da Comi.~sào de Agricultura, votando com restrições 
o Senador Helvídio Nunes, Parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 12. de 1978, que "revoga o art. 778 da CLT, aprovada 
pelo Decreto-lei n"' 5.452, de \'' de maio de 1943". Parecer pela 
constitucionalidade e juridicid<.Jde. favorável quanto ao mérito. ao 
Projeto de Lei do Senado n9 279, de 1977- Complementar, que 
"estabelece que <.1 remuneração dos vereadores não poderá ser infe· 
rior ao 'salário mínimo'·. com votos vencidos dos Senadores Otto 
Lehmann, Helvídio Nunes, Wilson Gonçalves e halívio Coelho. 
Parecer pela constitucionalidade e juridicldade, favorável quanto ao 
mérito, à Emenda n<? 3. de Plenário. ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 82. de \ll77. que "disciplina o cancelamento de protesto de títulos 
cambiai~. c dá outras pr()vidência~". 

Pelu Senador Orestes Quércia: 

Parecer favorável, por constitucional e jurídico, na forma da 
Emenda n<~ l-CCJ (Substitutivo) que oferece ao Projeto de lei do Se­
nado n9 130. de 1977 - Complementar, que "altera a Lei Comple­
mentar n<~ 11, de 25 de maio de 1<;17\". Em discussão o parecer, a 
presidência conCedt vista do projeto ao Senador Helvídio Nunes. 
Pareceres, pela constitucionalidade e juridicidade dos Projetos de R e· 
solução apresentados pela Comissão de Economia às seguintes Men· 
sagens: N<~ 72, de 1978, do Senhor Presidente da República, subme~ 
tendo U aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
F atenda. para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Barre~ 

tos {SPl a elevar em C r\ 4.165.022,40 (quatro milhões, cento e ses­
senta c cinço md. \in te e dnis cru1eíros e quarenta ceotavos) o mon· 
t:mte de ~u.t Uh ida nln..,ultd.<td;l: e, nQ 74, de 1918, do Senhor Presi­
dente d;t Repúblu:a, ..,uhmt'tendD :à aprovação do Senado federal, 
propo,..ta d•1 Sr _ Mini~~ roda F atenda. para que seja autorizada a Pre­
feitur;1 M1.1nióp<~l de S:\o J,,..,é dos Campos (SP) a elevar em 
Cr"' 314.4'>4.314.54 (tre;entos c quatorze mílhões, quatrocentos e 
nm·enta e quatro mil. tn:n:oto.~ e qu<1tor7C cruzeiros e cinqüenta e 
quatro ct:ntavos) o montante de sua dívida con~olidada 

Pelo Senador Cunha Lima: 

Pare..:er fJ,-m3ve\, por constitucional c jurídico, ao Projeto de 
Lei do Senado n" 3\, de 1978, que "determina o recolhimento do per· 
ccntual rrcvi~to na legistacào do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço sobre as quantias pagas a título de uviso prévio"; e, Parecer 
favorável. ror constitucional e jurídico. ao Projeto de Lei do Senado 
n~ ~9). de 1Q77. que "estende o direito ~o repouso semanal remu­
nerado ;los ernpre)!adu~ domésticos e comissionistas e determina a in­
du~~o da-; hma" e:;.tras, habitualmente prestadas, no cálculo ,da 
remuncr::H,·fl,l devida durante o repou"io semanal". 

Pelo Senador llin:cu ('ardoso: 

Parecer pela constituci,malidade e juridicidade do Projeto de 
Lei do Senado no 27~. de 1'177, que "altera o parágrafo 1'~ do artigo 
Jv do 0-.:cre\o-ki nç 3~9. de 26 de dezembro de 1968, que dispõe 
sohre a veríficaçào judicial de in~alubridade c periculosidade e dá ou~ 
tra~ pnwidi:nci;ts". n'a form<t da Emenda n<~ 1-CCJ- Substitutivo­
que aprc~cn1<L 

A rre-;iJi!ncia determina o adi<tmcnto da apreciação dos parece-. 
rc~ dos rclatorc~ ~nhr~ a-. seguin\'.!s proposições: Projeto de Lei do 
Senado n'' !2. de i 1l7~: Projeto de Lei da Câmara n'l 47, de 1977; 
Projeto de Lei do Senado n" l ~'A. de 1977: Projeto de Lei do Senado 
n~ 120. dç- \977: Proicto de l.ei dn St:nado n'~ 155, de 1976; Projeto 
de l.ci da C<lm<tra n'' 140. de !977: Projeto de Lei do Senado n'~ 223, 
de 1977: Pro.iL'IO de LL'i do Scnadu n9 200. de 1977: Projeto de Lei da 
Cámara n9 71. de !97ó: Proje1o de Lei do Senado n<~ \60, de 1975; 
Projt:!<l de Lei do Sen:Idt1 rt 0 2 L de \977; Projeto de Lei do Senado 
n" 21. de J 97~: Pn1jeto d~ Lei dn Senado n"' 148, de 1977; Projeto de 
Lei do Sen;1dü n~ J()6. de l'V77; Projeto de Lei do Senado n<~ 40, de 
Jll77: Pmjeto de Lei do Sen;.~do no 283, de I 977; Projeto de Lei do Se· 
nado n"' 179. de 1977: Projdo de Lei do Senado n~ 291, de 1977; Pro· 
jcto de Lei do Senado no 95. de 1977; Projeto de Lei do Senado 
n~ 206. de JIJ77: Pn•jelo de Lei do Senado nQ 23, de ICJ78- Comple­
mentar: Projeto de Lei do Senado n"' 26, de \1}18- Complementar; 
Pmjeto de Lei do Senad\) nq 27~. de 1CJ77; Projeto de Lei do Senado 
n9 2'n. de l'l77- Complementar: Projeto de Lei do Senado n'~ 300, 
d~.: I'.J77: Projeto de l.ei do Senado n~ 165, de 1977; e, Projeto de Lei 
do Sen<.tdo no 14. de 197H. 

Nad<J rnais h:nendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Danid Reis de Snu;a. :\s~istcntc da Comissão, a presente Ata, que li­
da e aprovada, ser:i assinada pelo Sr. Pre~idel1te. 

ATA DA W• REUNIAO. REALIZADA 
E~l 19 DE ABRIL DE 1978 

EXTRA OR Dli"•.'"( RIA 

Ã':. duessetc horas do dia dezenove de abril de mil novecentos e 
setenta e oito, na sala "Clóvis Bcvil:kqua", sob a presidência do Sr. 
Senador Daniel Kriegcr. Prestdcnte, reúne-se a Comissão de Consti· 
tuiçàn c Ju~tiça, estraordinariamente, com a presença dos Srs. 
Senadores Gust:Jvo l;.~p:mema. Accio\y Filho, Ótto Lehmann, 
He1vídio Num:<>, r-\d..,on C.uncim. Dirceu Cardoso, Paulo Brossard, 
O~ire~ Teixcir'l c Ore" te:; Quê-rei a. 

Deiv.am de cnmpareccr. ror motivo justificado, os Srs. 
Sen;ldtne!'. l:uricn RC!endo:. llei1or Dias. Wilson Gonçalves, ltalívio 
Codho e Leite Chave~. 

í: dispensada :1 1eitl!ra dt~ •\ta da reunião anterior que, em 
seguida, C dada como aprovada, 
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É lido, discutido e aprovado o seguinte parecer constante da 
pauta: 

Pelo Senador Gustal'o Capanema: 

Parecer favorável ao Requerimento n'l 86. de 1978, do Sr. 
Senador Hugo Ramos, requerendo, seja consignado em Ata, um 
voto de louvor ao Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, ao 
ensejo do !8"' aniversário de Brasília. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão. a presente Ata, que li· 
da e aprovada, será. assinada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA I I• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 26 DE ABRIL DE 1978 

Ãs dez horas do día vinte e seis de abril de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do Sr. 
Senador Daniel Kricger. Presidente, e, eventllalmente, do Sr. Sena· 
dOr Leite Chaves, 2rt Vice-Presidente, reúne-se a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Italívio Coelho, 
Wilson Gonçalves. Lenoir Vargas. Cunha Lima, Dirceu Cardoso, 
Heitor Dias, Eurico Rezende e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Accioly Filho, Gustavo Capanema, Helvidio Nunes, 
Osires Teixeira. Nelson Carneiro, Paulo Brossard e Orestes Quércia. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres cons­
tantes da pauta; 

Pelo Senador Wilson Gorrçalves: 

Parecer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 
lei do Senado n~' 32. de 1978 - DF, que "dá nova redação a 
dispositivos das leis n~>s 6.022. de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos 
bombeiros militares do Corpo de Bombeiros do DF) e 6.023, de 3 de 
janeiro de 1974 (Est<c~tuto dos policiais militares da Policia Mítitar do 
Distrito Federal): e, 

Parecer pela inwnstitucionalldade do Projeto de Leí do Senado 
n? 14, de 1978, que "isenta do pagamento do Imposto de Renda os 
aposentados da Previdência Social". 

Pelo Senador Heitor Dias: 

I'arecer favorável, por constitucional e jurídico, ao Projeto de 
Lei do 'Senado n9 21. de 1977, que "disciplina o exercício da pro­
fissão de Técnico Agrícola", e pela prejudicialidade do Projeto de 
Lei do Senado n~' 160. de 1975, que "dispõe sobre o exercicio da pro­
fissão de Téc.níco Agrícola e dá outras providências", que tramitam 
em conjunto. 

Pelo Senador Jtalivio Coelho: 

Pareceres favoráveis, concluindo pela constitucionalidade e ju­
ridicidade das seguintes proposições: Projeto de Lei do Senado 
n9 267, de 1'176, que "estabelece critérios para a aprovação de 
projetos florestais e dá outnts providências"; Projeto de Lei do 
Senado n~> 260, de 1917, que "acrescenta dispositivos à CLT, para o 
fim de instituir o salário profissional''; Projeto de Lei do Senado 
n~' 292, de 1977, que ''d.á nova redação ao art. 546 da Consolidação 
das Leis do Trabalho''; Projeto de lei do Senado n'i' 304, de 1977, 
que "inclui na r'e\ação descritiva das Rodovias do Plano Nacional de 
Viação o trecho Porto Murtinho-Caracol-Bela Vista-Ponta Po.­
rã-Amambai-lguatemi-Guará (PR), nos Estados de Mato Gros­
so do e Paraná; e Projeto de Lei da Câmara n'i' 140, de 1977, que 
"introduz alterações na Lei o~' 6.151, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os Registros Públicos, e dá outras providências", 
na forma da Emenda n9 1-CCJ (Substitutivo) que apresenta. 

~arecer pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Senado 
n9 23, de 1978- Complementar, que "estabelece critérios para con-

cessão de benefícios pecuniários do PRORVRAL a serem con· 
cedidos ao trabalhador rural produtor". 

Pelo Senador Cunha Lima: 

PMecer favorável ao Requerimento nq 65, de 1978, do Senador 
Murilo Paraiso, requerendo, nos termos do Regimento Interno, que 
seja consignado um voto de congratulações pela passagem do 599 ani~ 
versário do Jornal do Commerclo, do Recife; e, 

Parecer contrário, por injuridíc:ídade, ao Projeto de Lei do Sena­
do n9 14, de 1978. que ''disciplina a admissão de empregados por 
empresas que se encontrem em processo de falência ou concordata". 

·A presidênciu determina o adiamento da apreciação dos 
pareceres dos relatores sobre os seguintes projetos: Projeto de lei da 
Câmara n~> 16. de 1978; Projeto de Lei da Câmara nQ 18, de 1978; 
Projeto de lei da. Câmara n9 47, de 1917; Projeto de Lei do Senado 
n9 12U, de ICJ77: Projeto de Lei do Senado n~' 188, de 1917; Proje~o 
de lei do Senado n9 190, de I r:J71; Projeto de lei da Câmara n~' 83, · 
de 1977; Projeto de Lei do Senado n~' 29, de 1978; Projeto de Lei do 
Senado n9 179, de 1977; Projeto de Lei da Câmara n~> 138, de 1977; 
Projeto de Lei do Senado n9 40. de l977; Projeto de Lei do Senado 
n9 165. de 1977; Projeto de lei do Senado nQ !93, de 1977; Projeto 
de lei do Senado n"' 33. de \976; Projeto de Lei da Câmara n~' ?}, de 
1976; Projeto de Lei do Senado n~ 148, de 1977; Projeto de Lei do 
Senado n~' 2UO, de /977; Projeto de Lei do Senado n~' 223, de 1977; 
Projeto de Lei do Senado n9 21. de 1978; Projeto de Lel do Senado 
n9 155. de 1976; Projeto de Leí do Senado n~' 95, de 1977; Projeto de 
Lei do Senado n~' 206, de 1977; Projeto de Lei do Senado n~' 248, de 
1977: Projeto de Lei do Senado n~' 278, de 1977; Projeto de Leí do 
Senado n9 283. de 1977: Projeto de Lei do Senado n~' 291, de 1977; e, 
Projeto de Lei do Senado n~' 306, de 1977. 

Nada ma i& h:lVendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Sou:>:a. Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente.-

COMISSÃO DE ECONOMIA 

ATA DA 7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 26 DE ABRIL DE 1978 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de abril de mil 
novecentos e setenta e oito. na Sala "Rui Barbosa", sob a presidên­
cía do Sr. Senador Marcos Freire, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Economia, com a presença dos Srs. Senadores Arnon de Mello, 
Roberlo,Saturnino. Vasconcelos Torres, Franco Montoro, Agenor 
Maria e Otair Becker. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res José Guiomard, Luiz Cavalcante, Murilo Paraiso, Mihon Cabral 
e Dinarte Mariz. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispen~a a leitura da Atà da reunião anterior, que ê dada 
como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constao~ 
tes da pau !a: 

Pelo Senador Roberto Saturnino: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 247, de 1977, 

que "dispõe sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Participa­
ção dos M unicípim; e dá outras providências". 

Pelo Senador Vasconcelos Torres: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n" 21, de 1976, 

qlle "aplica aos empregados das sociedades de crédito, financiamen­
to e investimento as disposições especiais sobre du!"llçào e condições 
de trabalho dos bancãrios"; e, 

Parecer favorá-vel, corfl a Emenda n" 2-CE que oferece ao 
Projeto de lei do Senado nQ 250, de 1976, que "dispõe sobre restri~ 
ções à aquisição de munição para armas de fogo e dá outras provi­
dências", e pela rejeição da Emem:la n9 I, aprovada pela Comissão 
de Constítllição e Justiça. 
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Pelo ~nador Arnon de Mello: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n11 79, de 1977, 

que "determina a aplicacão mínima de 20o/o da renda líquida da Lote­
ria Esportiva nos municípios de procedência da receita". Em dis­
cussão o parecer. a presidência concede vista do projeto ao Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Presidente determina o adiamento da apreciaçào'dos pare­
ceres dos relatores sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei da 
Câmara n9 36, de 1977: Projeto de Lei do Senado n9 123, de 1976; 
Projeto de Lei do Senado rt~' 212, de lq77: e, Projeto de Lei do Sena­
do n~' 239, de 1977. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza. Assistente da Comiso;:;do, 'à presente Ata. que li­
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1978. 

Às on1.e horas do dia vinte e sete de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, sob a Presidência do Senhor Senador Jessé Freire 
e com a rresença dos Senhores Senadores Ruy Santos, Lenoir V ar· 
gas. Nelson Carneiro, Cunha Lima, Franco Montoro, Virgílio Tá.vo· 
ra e Osires Teixeira, reúne-se a Comissão de Legislação Social, na Sa­
la ''Clóvi~ Bevilácqua". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Jarbas Passarinho, Lourival Baptista, Accioly filho e Ores· 
tes Quérc1a. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Da pauta dos trabalhos são relatados e aprovados os seguintes 
projetos: 

Pelo Senhor Senador Ruy Santos 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~' 251, de 1977, 
que as-segura aos contribuintes do sistema previdenciário o direito à 
contagem do efetivo tempo de serviço, em qualquer hipótese, para 
efeito de aposentadoria. 

Durante a discussão a Comissão rejeita o parecer contrário do 
Relator, e o Senhor Presidente designa como Relator do vencido, o 
Senhor Senador Franco Montara; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 236, de 1977, 
que dâ nma redação ao art. 793, da Consolidação das Leis do Tra­
balho e dispõe sobre a representação legal dos rnenores nas reclama­
ções perante a Justiça do Trabalho, com voto vencido do Senhor Se­
nador Franco Montoro; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n"~' 139, de 1977, 
que considera atividade penosa e perigosa a de motorista profissio­
nal e dá outras providências: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~ 289, de 1977, 
dá nova redação ao § 2~' do art. 224, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com votO vencido dos Senhores Senadores Cunha Lima e 
Franco Montoro: 

Parecer reta rejeição à Indicação n~' OI, de 1978, indica à Comis­
são de Legislação Social sejam os responsáveis pelo Conselho Inter­
ministerial de Preços convidados a prestarem os esclarecimentos que 
especifica: 

Audiência ao Ministério da Previdência e Assistência Social ao 
Projeto de Lei do Senado n9 16. de 1978, que dispõe sobre o prazo de 
validade d<l carteira do INPS; e 

Parecer favor{Jvel. nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Constituiçiio e Justiça ao Projeto de lei do Senado n9 \(}8, de 1977, 
introduz alteraçilo no~ 19 do art. 5"' da Lei nq 3.807, de 26 de agosto 
de JQ6{J, para o fim de determinar a filiação previdenciária obrigató­
ria aos Ministros da confissão religiosa. 

Pelo Senhor Senador Nelson Carneiro 

Parecer favorável em parte, nos termos da Emenda n~' 1-CLS 
(Sub:.titutivo). que apresenta ao Projeto de Lei do Senado n~' 28, de 
I Q76. que dispõe sobre o trabalho em laboratórios químicos e farma­
cêuticos que manipulam hormônios; e 

Parecer favorável ao Projeto de lei do Senado n~> 252, de 1977, 
que faculta ao empregado rescindir o contrato de trabalho quando 
ocorrer alteração unilateral do mesmo por Parte do empregador. 

Durante a discussão da matéria, a presidência concede vista do 
projeto do Senhor Senador Ruy Santos. 

Pelo Senhor Senador Lenoir Vargas 

Parecer pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado 
n" 78. de 1977. dú nova redaçi1o aos itens do§ 3~' dQ art. lO da Lei 
n~ 5.891l,deXdejunhode 1973. 

Pelo Senhor Senador Franco Montoro 

Parecer pelo reexame da Comissão de Constituição e Justiça ao 
Projeto de lei do Senado n9 249, de I C'J77, que assegura ao empregaw 
do que rescindir o contruto de trabalho o direito à percepção de féw 
rias proporcionais em qualquer hipótese. 

Nada m:~is havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Lêda Ferrciw da Rocha, Assistente da Cornissào, a presente Ata que 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 



1784 Sábado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril del978 

MESA 

Presidente: 39'-Sécretdrio: 

LIDERANÇA OA ARENA 
f DA MAIORIA 

lider 

Petrdnio Portella (ARENA- Pl) Henrique de la Rocque (ARENA- MA.) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos Ledo 

Osires Teixeira 
Otto tehmann 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvoro 

1 9-Vice·Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49--Si!cretdrio: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2q·Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

19-Secretório: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretório: 

Mouro Benevides (MOS - CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-624-4 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB - AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Uder 
Pavio Brossard 

Vice-lideres 
Evelósia Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
Leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Soturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz. 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES l. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo Jl- Térreo 

Telefone: 25-8505- RamaiJ 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Otoir Becker I. Dinarte Mariz. 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanho Derzi 

3. ltolívio Coelho 3. Mat1os leão 

4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torres 

MOB 

1. Agenor Maria I. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelásio Vieira 

Assistente: Clóvdio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, ó:s 10,30 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilócqua" - Anexo /1 - Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Oinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MOS 
1 • Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocha- Romal312 
Reuniões: Terças-feiras, às )0:00 horas 
loco f: Sola "Clóvis Bevilácqua" -Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly filho 
2~-Vice-Presidente: leite Chaves 

'Titulares Suplente.s 
ARENA 

t. Ac.cioly Filho 
2. Gusta....o Copanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 

1 _ Mot1o' le6o 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 

-4. Va$COntelo5 Torres 
5. H!i!itor Dias 5. _Milto;n Cobrai 
6. Helvidio Nunes 6. José Sarney 
7 _ Wilson Gonçalves 
8. italívio Coelho 
9. OHo Lehmonn 

10. Osires Teixeira 
MOB 

1 . Dirceu Cardoso l. Franco Montoro 
2. leite Chaves 2. lázaro Barboz.<:J 
3. Nelson Carneiro 3. Cunha Limo 

4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércio 

Auistent&: Maria Heleno Bueno Brandclo- Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
loco!: Solo "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Ramol623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. HeitorDios 

2. Mvrilo Paraíso 

3. Cottete Pinheiro 

oi. Osires Teixeira 

.S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

1. Virgílio T óvoro 

8. Alexandre Costp 

1. Itamar Franco 

2. Lc:ízoro Borbora 

3. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson ~onçalves 

Vice-Presid611te: Itamar Franco 

ARENA 

MDB 

S!Jplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

"· Altevir Lf!al 

S. Luiz Cavokante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Rall'!ol306 

Revniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Mi~oon Cobrai 1. Cottete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomord 3. José Sarney 

4. luiz Cavalcante 4. Domício Gondim 

5. Murilo Poraiso 5. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oi norte Mariz 

8. Otair Becker 

MDB 

1'. Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércio 

3. Roberto Soturnino 

Auistente: Daniel Reis de Souza- Romo\675 

Reuniões: Quortos•feiros, Os 10:30 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presid~nte: Evelásio Vieira 

Titulori!!s Suplentes 

ARENA 

T. Tono Outra L Helvídio Nunes 

2. Gust(lvo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

S. larbos Passarinho 

6. Ca«ete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Ad<:~lberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feir<:~s, às 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramo\623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membras) 

COMPOS\ÇÀO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares 

ARENA 

L Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

S. Helvídio Nunes 

6. lenOir Vargas 

7. Mattos leão 

B. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso Dutra 

\L Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Franco Montara 

2. Evelósio Viejra 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

S. Cunha limo 

Assistente, C6ndido Hippertt- Ramo\676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias: 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sola "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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'COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLSJ 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Tóvora 

3. Osires Teb:.eira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domicio Gondim 

5. lourivol Baptisttt 
6. Accioly Filho 

MDB 

1. franco Montoro 1. lázaro Barboza 
2. Orestes Ouércio 2. Cunha Limo 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Clóvis IJevilócquo"- Anexo U- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOS/ÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
• Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares S~o~plentes 

ARENA 
.I. Milton Cabral I. José Guiomard 
2. Domício Gondim 2. Murilo Paroiso 
3. Arnon de Mello 3. Virgilio Távora 

4. luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 

I. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. franco Montara 

Auistente: Ronaldo F'ache<:o de Oliveira- Rama/306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmonn 
3. Soldonho Derzi 

I . Dahton Jobim 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Rama/623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOS/ÇÀO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1~'-Vice.-President&: Sa\donho.Derzl 

2~'-Vice-PrEisidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

1. Magalhões Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

B. Joào Calmon 

9. Augusto Franco 

lO. Otto lehmonn 

MDB 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chavés 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Te;çe~s-feiras, c)s 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3: Helvidlo Nunes 

4, Oomício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui 8orbo$a"- Ane;>~.o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir le_pl 

.. 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltolívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires T eixeiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha limo 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramo/312 

Reuniões: Quintos-feiras, c)s ll:OO horas 

Local: Sola "Rui Barbosa"- AneKo 11- Ramois621 e 716 

' 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulare's 

I. José Guiomord 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobro\ 

MOB 
I. Adolberto Seno 1, Agenor Maria 
2. Benjamim Faroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas·feiros, às 9,00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo \t- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Forah 
2. Itamar Franco 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim Foroh 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3. Mattos le6o 

MDB 
1. Donton Jobim 
2. lózaro Borbozo 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo \t- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa 1. Otto lehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. TeotOnio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gon~~;alves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos Leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1 . lózaro Barbozo 
2. Evelc.isio Vieira 1 2. Roberto Safurnino 

Assistente: Ronaldo Pa~:he<:o de Oliveira- Romal306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbo$o"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza: Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal 303 

l) Com1ssões Temporc.irias para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias poro Apre<:iaçào de Vetos 
3) Comissões fspedois e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regir:.ef"lto. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Moria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
' . 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS 'I'ERÇ;. SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSISTENTE 

·-· - c.T. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C,F. CLOVIS BEVILAC~uA CANDIDO 
Ramais - 621 e 716 Ramal - 623 

10:00 

C.A.R, CLÓVIS BEVILACQDA LZDA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramah - 621 e 716 

C.A, CLCIVIS BEVIUCQUA CLJ{UOIO C.E.C, cUlVIS BEVIUCQUA 
CLEIDE 

10:)0 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 623 

C.R.E, RUY BARBOSA CANDIDO C.D.F, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais - 621 e 716 • Ran a:.s - 621 e 71 

liO?J..S ~"JARTA S A L A S .AS$ISTENTE C,L.S, CUlVIS BEVILACQUA D.AiliEL 
Ramal - 621 

RUY BARBOSA 
11:00 

09:00 C.S,N, IJSDA RUY BARBOSA LllDA 
Ra!llSl.S -621 e 716 c.s. 

Ramll.is - 621 ' 71 

c.C,J CU!VIS BEVIUCQUA MARIA 
12:00 C,R. CLCIVIS BEVILAC~A MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 CAR!a:M 

C.U!,E, RUY BARBOSA 
RONALDO 

?.ai!ISJ.S - 621 e 716 

10:}0 C.E, RUY BAaBOSA 

Ramais - 621 e 716 
llANIEL 



REGISTROS P0BLICOS 
nova lei anotada 

Redaçlo atualizada da Lei n' 6.015/73, com as alterações das Leis 
n's 6.140/74 e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

Redaçlo vigente do Decreto n' 4.857, de 9-11-1939. seguida de notas 
explicativas do seu texto, com apresentaçlo das redações anteriores. 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n' 46 

328 péginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 22• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 22• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasflia- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 



REFORMA ADMINISTRATIVA 

DECRETO-LEI NC? 200/67 

·- Redacão atua'lizada 
• 

- Legislação alteradora 
- Legislação citada 
-Legislação correlata 
-Ementário da Legislação de Pessoal. 

2~ Edição- setembro de 1976 

284 páginas 

Preço: Cr$ 40,00 

Pedidos pelo Reembolso Postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SEN,ADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes 
70 000- Brasilia- DF 

= 



= 
REPRESENTAÇ0ES POR INCONSTITUCIONALIDADE 

DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

= 

Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por inconst1tucional1dade de dispos1t1vos 

de ConstitUIÇÕes estadua1s. Resoluções do Senado Federal, suspendendo 
a execução de dispOSitivos JUlgados mcons11tuciona1s pelo STF 

EDIÇÃO 1976 
2 tomos 

PRECO: • 

Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 22<:> ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1. 22• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- Brasflia- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



• 

EDIÇÃ0
1

DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Fed~raf 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


